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MENSAGEM DO VEREADOR 

 

Em março de 2021, propus na Câmara de Vereadores a criação da Comissão de 

Integridade e Transparência, mas infelizmente a proposta foi rejeitada, mesmo tendo 

10 assinaturas. Logo após este triste momento para a democracia e para a 

transparência na nossa cidade, decidi motivar e criar uma Comissão Independente de 

Transparência, formada por voluntários da sociedade civil. 

Tivemos 30 inscritos, sendo que destes, 20 pessoas participaram de toda 

capacitação que propusemos, com diversos profissionais e especialistas na área de 

integridade e transparência. Após toda capacitação, estes membros foram divididos 

em 4 grupos de trabalho: portal transparência, obras públicas, legislativo e serviços 

públicos. Cada um destes grupos desenvolveu um brilhante trabalho, com pesquisas, 

estudos e busca de dados públicos, que resultaram neste documento. 

E este relatório é um guia de sugestões para a municipalidade, para que 

possamos avançar nos rankings de transparência e construirmos uma cidade mais 

aberta e mais transparente, algo tão importante para a construção da nossa 

democracia. 

Espero que todo este trabalho, de muitos cidadãos josefenses – a quem 

agradeço pela dedicação e empenho neste árduo trabalho – possa ser muito bem 

utilizado e implementado. 

 

Vereador Cryslan 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Considerando a necessidade da atuação mediante fiscalização externa, nos 

termos constitucionais, o vereador atua como parte do ente municipal de modo a 

subsidiar, além da produção legislativa, a fiscalização ativa do município, com o apoio 

do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.  

Em vista disso, com fulcro no artigo 31 da Constituição da República 

Federativa do Brasil, exercendo as prerrogativas da vereança, também, junto à Lei 

Basilar Municipal, sendo essa a lei orgânica do Município de São José, em seu inciso 

XI, do artigo 31, o vereador passa a ser o responsável pela acompanhamento, 

fiscalização e eventuais notificações dos atos exercidos pelo executivo municipal. 

Em vista destas prerrogativas e a fim de aprimorar ainda mais a fiscalização, o 

presente projeto vem com o objetivo de dar à população de São José a maior 

visibilidade dos atos públicos, bem como o atendimento ao anseio social e 

democrático das demandas sociais, para, dessa forma, melhor atender a população. 

Nessa esteira, de maneira institucional, mediante atuação do Gabinete do 

Vereador Cryslan, busca realizar de forma difusa, mediante acompanhamento por 

meio dos projetos: Fiscaliza Bairros e Comissão Independente de Transparência, a 

atuação da administração pública na manutenção dos aparelhos públicos, bem como 

a alocação de verbas, contratações, organizações administrativas, bem como a 

disponibilização de dados públicos aos munícipes. 

Nesse sentido, mediante descrição pontual, o Fiscaliza Bairros possui atuação 

voltada ao acompanhamento local, subdividindo-se em visitações Ordinárias, ou seja, 

as pré programadas, conforme calendário a seguir exposto; e, as visitações 

extraordinárias, aquelas de característica reativa em que decorre de alguma urgência 

apontada pelos moradores, ou por evidente necessidade da localização. 

A Comissão Independente de Transparência, de modo diferente do Fiscaliza 

Bairros, possui condão de fiscalização ativa, mediante análise de legislações 

pertinentes e cumprimento de prerrogativas constitucionais aplicáveis à prefeitura 

no que diz respeito à transparência a nível municipal, observando pontos trazidos de 

relatórios de fiscalização exarados pelo Tribunal de Contas Estadual (TCE), Tribunal 
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de Contas da União (TCU), Controladoria-Geral do Estado (CGE) e Controladoria-

Geral da União (CGU). 

1.1. COMISSÃO INDEPENDENTE DE TRANSPARÊNCIA 

A Comissão Independente de Transparência surgiu mediante a necessidade 

de aprimoramento dos portais de traa e atendimento público realizado pela 

prefeitura, conforme relatórios emitidos por órgãos de controle externo, em que 

evidenciou-se a fragilidade de dados e informações inconsistentes constantes no 

sítio eletrônico da Prefeitura de São José. 

Dessa feita, buscando atender setores pontuais dos sistemas do Poder 

Público, foram criadas as Comissões Independentes de Transparência em Obras 

Públicas, Poder Legislativo, Serviços Públicos e Portal de Transparência, que, em 

linhas gerais, buscam apresentar relatórios e diagnósticos nos sistemas de 

informação da Prefeitura e Câmara de Vereadores. 

1.1.1. OBRAS PÚBLICAS 

A comissão independente de obras públicas, de forma específica, busca, 

mediante o acompanhamento de obras estruturais realizadas no município de São 

José, apresentar um relatório em que constem informações que devam ser 

apresentadas no sítio eletrônico da Prefeitura de São José, em vista da ausência de 

qualquer sistema de acompanhamento para obras públicas. 

1.1.2. SERVIÇOS PÚBLICOS 

A comissão independente de Serviços Públicos tem sua atuação voltada, 

pontualmente, à análise da carta de serviços da Prefeitura do Município de São José, 

sobretudo a considerar suas conformidades com a lei 13.460/17, no que diz respeito à 

carta de serviços. Conforme dados levantados pela própria comissão, diversos dos 

pontos tidos como obrigatórios na legislação supramencionada não estão dispostos 

junto à Carta de Serviços da Prefeitura. 

 

 



9 

 

1.1.3. PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 

A comissão independente do Portal de Transparência constitui carro chefe da 

Comissão Independente de Transparência, em vista da evidente necessidade de 

atualização, sobretudo no que diz respeito à acessibilidade à informações públicas. 

Conforme dados apresentados pela comissão, diversos pontos tidos como 

obrigatórios conforme preconizado pela Lei de Acesso à Informação, Lei de 

Responsabilidade Fiscal e o Decreto 10540/2020 não estão dispostos de forma 

atualizada ou encontram-se ausente junto aos sistemas da Prefeitura, ou não 

disponibilizam sistemas que tornem acessível a informação. 

1.1.4. PODER LEGISLATIVO 

A comissão independente do Poder Legislativo busca, mediante análise dos 

sistemas de informação da Câmara de Vereadores de São José, compreender e 

apresentar soluções aos dados faltantes acerca dos gastos realizados pela Câmara 

no exercício financeiro, bem como realizando o acompanhamento dos contratos que 

sejam tidos como suspeitos ou que sejam feitos em desacordo com a legislação 

cabível, além disso, a comissão também acompanha a atuação parlamentar no que 

se refere às proposições de projeto de leis e suas tramitações, bem como a 

disponibilização das informações necessárias para o acompanhamento da sociedade 

civil e empresarial aos temas necessários para os respectivos cotidianos. 
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2. OBRAS PÚBLICAS 

2.1. OBJETIVOS 

2.1.1. GERAL 

O objetivo geral do projeto é levantar sugestões que possam surtir efeitos 

positivos e que possam ser realizados de forma célere junto ao Portal de 

Transparência.  

Levando em conta a realidade atual da referida plataforma e em 

consideração aos avanços na tecnologia, sobretudo a considerar o acesso tanto dos 

cidadãos mais familiarizados, quanto aos menos habituados à utilização da 

ferramenta. 

2.1.2. ESPECÍFICO 

Fomentar a participação pública na análise a acompanhamento ativo de 

dados públicos de interesse difuso, bem como possibilitar a análise de obras públicas 

pelos meios institucionais cabíveis, tais como os que devem constar em sítios oficiais 

do poder público. 

De mesmo modo, tornar pública as informações afetas aos processos 

licitatórios voltados à obras estruturantes ou de manutenção realizadas junto ao 

município de São José. 

2.2. METODOLOGIA 

Diferentemente dos modos tradicionais, a Comissão de Obras Públicas 

utiliza o método “Cascata” para organização do projeto, dados e sugestões que 

pretende apresentar. 

Tal metodologia, diferente das comuns, possui escopo de maior preparo 

para posterior execução, tendo cada uma de suas etapas aplicáveis em passos claros 

e distintos entre si. 

O planejamento segue uma linha sequencial de reuniões, relatórios, 

apresentação de resultados, reunião para disposição de dados e, por fim, 
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apresentação geral de informações pontuais sobre cada tópico que foi levantado 

durante o período trabalhado. 

2.3. ANÁLISES 

As análises foram feitas com base nos seguintes critérios: 

Eventos de Controle (EC): estão ligados às frentes de produção, e que 

usualmente refletem o acompanhamento do planejamento físico da obra. Aqui são 

registradas as principais métricas de produção, ou seja, as principais frentes de 

serviço em andamento, número de funcionários próprios e terceirizados. Também as 

principais máquinas e equipamentos disponíveis no dia.  

Eventos Extraordinários (EE): estão ligados a aspectos indiretos que se 

relacionam com a obra naquele dia. Aqui são registradas visitas de fiscais, clientes, 

projetistas ou parceiros. Também se encaixam nesta classificação acidentes de 

trabalho, atrasos na entrega de materiais, paralisações de qualquer natureza, bem 

como outros eventos que beneficiam ou prejudicam o projeto. 

Tais pontos possibilitam a compreensão do que está ou não previsto nos 

contratos ou que dependeram de aditivos ou gastos não previstos. 

2.4. ANÁLISE DAS OBRAS PÚBLICAS 

A análise das obras públicas abrangeu diversos fatores, tais como a 

tempestividade da entrega da obra, bem como a regularidade na execução, ainda 

sob a ótica legal e contratual. 

2.4.1. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Conforme mencionado no item 1.3, os critérios de avaliação subdividiram-se 

em Eventos de Controle e Eventos Extraordinários, respectivamente, relacionando-se 

a eventos que estavam previstos e eventos que fugiram, de algum modo, da 

previsão da obra. 
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2.4.1.1. EVENTOS DE CONTROLE 

Os eventos de controle, doravante chamados de EC, são aqueles previstos 

junto ao edital de licitação, contratos entre poder público e empresa responsável ou, 

ainda, qualquer documento prévio que mencione o processo de execução da obra. 

Considera-se, então, sob o controle da empresa ou administração pública 

toda a qualquer execução que esteja previamente prevista em documentos afetos à 

obra.  

Conforme mencionado no item 1.3, pode-se exemplificar como eventos de 

controle os seguintes:  

 Frentes de serviço em andamento; 

 Número de funcionários próprios e terceirizados; 

 Principais máquinas e equipamentos disponíveis; 

 Cumprimento tempestivo das etapas previstas para Obra; 

 Cumprimento dos itens descritos no edital.  

Deste modo, podemos acompanhar as regularidades previstas na execução 

ou eventuais déficits contratuais entre empresas privadas e poder público, em 

observância a legislação aplicável a eventuais descumprimentos contratuais. 

 

2.4.1.2. EVENTOS EXTRAORDINÁRIOS 

Os eventos extraordinários conforme descritos no item 1.3 são aqueles ditos 

como imprevistos, ou seja, aqueles que não constavam previamente em qualquer 

documento. 

Tais eventos possuem característica pontual de gerar algum imbróglio que 

impossibilite a execução plena parcial ou completa da obra analisada. Tais fatores 

são tidos, em linhas gerais como negativos, pois refletem a ineficiência da execução. 

Conforme mencionado no item 1.3, pode-se exemplificar como eventos de 

controle os seguintes:  

 Itens descritos (e pagos) no edital que não foi executado; 
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 Atrasos de qualquer natureza; 

 Aditivos contratuais que possuíam prévia possibilidade de análise; 

 Acidentes havidos durante a execução da obra, seja com 

funcionários ou terceiros; 

 Irregularidade contratual (Ex.: subcontratação de empresas quando 

vedado pelo edital). 

Nessa esteira, tem-se que, tanto os exemplos mencionados no presente 

item, quanto no item in supra, constituem rol exemplificativo, de modo que outros 

eventos, sendo constatados, foram avaliados nos termos da definição de cada modo 

de análise. 

2.4.2. OBRAS ANÁLISADAS 

As obras analisadas pela comissão durante o exercício da função da 

comissão foram: 

CEI POTECAS 

Processo Licitatório: 445/2015; 

Contrato: 48/2016; 

Valor do Contrato: R$ 1.584.990,14 (um milhão quinhentos e oitenta e 

quatro mil, novecentos e noventa reais e quatorze centavos). 

 

Segunda contratação – CEI Potecas: 

Processo licitatório: 224/2020; 

Contrato: 63/2020; 

Valor do Aditivo: R$ 1.750.537,08 (um milhão quinhentos e setecentos e 

cinqüenta mil, quinhentos e trinta e sete reais e oito centavos). 

 

RUA DO IANO 

Processo Licitatório: 572/2020; 

Contrato: 45/2021; 

Valor do Contrato: R$ 687.708,92 (seiscentos e oitenta e sete mil, 

setecentos e oito reais e noventa e dois centavos). 



15 

 

Descrição: Contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução de serviços de drenagem e pavimentação da rua iano, bela 

vista, no município de São José/SC. 

 

RUA DELAMAR  

Processo Licitatório: 558/2020; 

Contrato: 048/2021; 

Valor do Contrato: R$ 841.600,00 (oitocentos e quarenta um mil e 

seiscentos reais). 

As análises serão pontuais acerca dos itens dispostos no edital, bem como 

eventuais intercorrências havidas no decurso da obra. 

2.4.2.1. CEI POTECAS 

CEI POTECAS 

Processo Licitatório: 445/2015; 

Contrato: 48/2016; 

Valor do Contrato: R$ 1.584.990,14 (um milhão quinhentos e oitenta e 

quatro mil, novecentos e noventa reais e quatorze centavos). 

 

Segunda contratação – CEI Potecas: 

Processo licitatório: 224/2020; 

Contrato: 63/2020; 

Valor do Aditivo: R$ 1.750.537,08 (um milhão quinhentos e setecentos e 

cinqüenta mil, quinhentos e trinta e sete reais e oito centavos). 

Resumo: 

Obra de construção do Centro Educacional Infantil Potecas, com primeiro 

contrato efetuado no ano 2014 a primeira empresa deixou de entregar a obra sendo 

efetivamente removida do processo em 2019, a prefeitura iniciou processo licitatório 

em 2020 para continuidade da construção que foi retomada ainda em 2020. 

Neste momento a obra está em andamento com o prazo sendo prorrogado 

por mais 90 dias além do primeiro prazo estimado pela nova empresa 

IRREGULARIDADES CONTRATUAIS: 
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Contrato 1: Valor de contrato inicial R$ 1.584.990,14, com adicional contratual 

de R$ 231.538,41 em Junho de 2017, com mais um aditivo contratual de R$ 

215.541,29 em agosto de 2019. 

Totalizando R$ 2.032.069,84. 

Contrato 2: Valor de contrato inicial  R$ 1.750.537,08 com adicional contratual 

feito em Abril de 2021. 

Totalizando R$ 1.838.490,02. 

ATRASO: 

Contrato 1: O prazo para execução dos serviços será de 300 (trezentos) dias 

a partir da assinatura da  ordem de serviços, feita em 18/04/2016. (Já 

expirado) 

Prazos prorrogados por aditivo contratual por mais 270 dias após o 

vencimento do prazo inicial. Prazos prorrogados por aditivo contratual por 

mais 360 dias após o vencimento do termo aditivo anterior 

Contrato 2: O prazo para execução dos serviços será de 300 (trezentos) dias 

a partir da assinatura da  ordem de serviços, feita em 17/08/2020. (Já 

expirado) 

Prazos prorrogados por aditivo contratual por mais 90 dias. 
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2.4.2.2. RUA IANO 

RUA DO IANO 

Processo Licitatório: 572/2020; 

Contrato: 45/2021; 

Valor do Contrato: R$ 687.708,92 (seiscentos e oitenta e sete mil, 

setecentos e oito reais e noventa e dois centavos). 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA OBRA 

R. do Iano 

Proc. 572/2020 E.T.P.: 053/2021 P.A: 7993/2020 

    

ITENS PREVISTOS NO EDITAL QUE NÃO APARECEM NA OBRA 

Item Descrição Quantidade Valor 

5.11.126969 Boca de Lobo Simples 22 R$ 32.645,00 

  TOTAL: R$ 32.645,00 

    

Possíveis irregularidades   

ITEM Descrição   

1.4 Ausência da EPIs  

XX Irregular ligação de esgoto em rede pluvial  
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2.4.2.3. RUA DELAMAR JOSÉ DA SILVA 

 

RUA DELAMAR 

Processo Licitatório: 558/2020; 

Contrato: 048/2021; 

Valor do Contrato: R$ 841.600,00 (oitocentos e quarenta um mil e 

seiscentos reais). 

 

IDENTIFICAÇÃO DA OBRA 

R. Delamar José da Silva 

Proc. 558/2020 E.T.P.: 045/2021 P.A: 7740/2020 

    

ITENS PREVISTOS NO EDITAL QUE NÃO APARECEM NA OBRA 

Item Descrição Quantidade Valor 

1.2.111926 Placa de Obra 3 R$ 1.451,13 

1.5.149483 Rem. Paralelepipedos 750 R$ 12.734,29 

5.11.136315 Boca de Lobo Simples 22 R$ 32.645,00 

  TOTAL: R$ 46.830,42 

    

Possíveis irregularidades   

ITEM Descrição   

1.4 Ausência da EPIs  

15 Possível existência de subcontratação  
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2.4.3. MODELO DE RELATÓRIO UTILIZADO PARA FISCALIZAÇÃO. 

R. A. O. P. nº 000/2021/GAVC                             São José, 05 de julho de 2021 

 

Comissão Independente de Transparência: Obras Públicas 

Nome do Relator 

Município de São José. 

 

1- Eventos de Controle (EC): estão ligados às frentes de produção, e que 

usualmente refletem o acompanhamento do planejamento físico da obra. 

Aqui são registradas as principais métricas de produção, ou seja, as principais 

frentes de serviço em andamento, número de funcionários próprios e 

terceirizados. Também as principais máquinas e equipamentos disponíveis no 

dia.  

2-  Eventos Extraordinários (EE): estão ligados a aspectos indiretos que se 

relacionam com a obra naquele dia. Aqui são registradas visitas de fiscais, 

clientes, projetistas ou parceiros. Também se encaixam nesta 

classificação acidentes de trabalho, atrasos na entrega de materiais, 

paralisações de qualquer natureza, bem como outros eventos que 

beneficiam ou prejudicam o projeto. 

Resumo: 

Descrever detalhes da obra, andamentos e eventuais irregularidades – Elencar como EC 

ou EE. 

Informações Gerais: 

Classificar as informações prestadas em EC ou EE: 

1. Dados da obra e responsável técnico – EC (X) EE (  ): 

 

2. Datas de início e de previsão da conclusão da obra ou serviço – EC (X) EE (  ); 

 

 



20 

 

3. Datas de início e de conclusão de cada etapa programada – EC (X) EE (  );  

 

4. Acidentes e danos materiais ocorridos durante os trabalhos – EC (X) EE (X); ; 

 

5. Os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivos querem de caráter 

financeiro ou meteorológico quer por falhas em serviços de terceiros não sujeitas 

à ingerência do responsável técnico – EC (  ) EE (X);  

 

6. Houve necessidade de desocupação de imóvel em área de utilidade pública? Se 

sim, valor dado em indenização – EC (  ) EE (X); ; 

 

7. Valor do contrato – EC (X) EE (  );  

  

8. número de aditivos e os respectivos valores; número do contrato e aditivos – EC 

(X) EE (  );  

 

9. Alteração da empresa responsável pela obra – EC (  ) EE (X) ; 

 

10. Número de funcionários – EC (X) EE (  ); ; 

 

11. Dias de atraso, se houver – EC (  ) EE (X); ; 

 

12. Tipo de contratação/Modalidade de licitação – EC (X) EE (  );  

 

13. Prazo do Contrato  – EC (X) EE (  );  
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14. Objeto do contrato  – EC (X) EE (  );  

 

15. N.º/ Data do aditivo contratual atual (se houver) – EC (X) EE (  );  

 

CNPJ Contratada: Razão Social: 

CNPJ Contratante: Razão Social: 

 

Observações: 

 

Anotações gerais: 

 

Anotações gerais relacionadas à obra e parecer sobre a regularidade, bem como 

indicações de eventuais medidas que devam ser tomadas pelo legislativo. 

 

 

 
Nome do Relator  

Membro da Comissão Independente de Transparência A. O. P. 
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2.5. RECOMENDAÇÕES 

Neste tópico serão apontadas as recomendações cabíveis para identificação 

e localização das obras municipais em andamento ou paralisadas, em conformidade 

com o que dispõe a legislação municipal. 

2.5.1. ADAPTAÇÕES EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL 6.014/21 

A lei supramencionada aborda temática afeta aos atrasos em obras, motivos 

pelos quais devem ser analisados os critérios pontuais dispostos na referida 

legislação. 

Deste modo, nos moldes previstos na legislação, deverá, então, o executivo 

realizar os seguintes termos: 

 É obrigatória a colocação de placas em obras públicas municipais 

paralisada, contendo, de forma resumida, exposição dos motivos de 

sua interrupção. 

 

 Considerar-se obra paralisada, para os efeitos desta Lei, aquela com 

atividade interrompidas por mais de 60 (sessenta) dias. 

 

 Além da exposição dos motivos, deverá conter na placa que trata 

esta Lei o telefone do órgão público responsável pela obra, prazo de 

paralisação e/ou prazo de retomada dos trabalhos. 

A presente Lei possui vigência a partir do dia 30 de abril de 2021, entretanto, 

no CEI Potecas, obra avaliada, sobretudo a considerar o atraso, não houve a 

instalação. 

Nestes termos, considerando as disposições presentes na lei, não foi 

enviado qualquer relatoria à Câmara de Vereadores, ou, sequer, informados os 

motivos do atraso. 

Em havendo a disponibilização de dados afetos às obras junto ao portal de 

transparência, resta pertinente a inclusão de aba informando eventuais motivos de 

atrasos. 
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2.5.2. PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 

Em análise ao portal de transparência constatou-se evidente dificuldade em 

localizar qualquer dado afeto às obras públicas e eventual andamento, dispondo 

unicamente de contratos e licitações, sem que ocorra a menção das etapas do 

processo de conclusão da obra. 

Deste modo, sugere-se a ampliação do portal para que constem as 

informações relacionadas às obras. 

Considerando-se a ampliação que constem tais informações, tem-se como 

exemplo o Portal de Transparência, aba obras públicas, do município de Criciúma. 

À título descritivo, o portal conta com uma aba voltada a divulgação das 

obras, em que são listadas todas as obras em andamento, pontuadas em um mapa 

indicando a localização. Selecionada a obra, é apresentado um layout em que 

constam todas as informações pertinentes à analise da edificação, mencionado o 

estágio e dados afetos à aditivos, atrasos ou quaisquer outros dados pertinentes, 

conforme demonstra-se em seguida: 
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2.5.3. REGULAMENTAÇÃO COM BASE NA LAI 

Dentre outros aspectos analisados, foram vistos os cumprimentos de 

legislações que garantem acesso à informação, de modo que destaca-se a Lei de 

Acesso à informação. 

Objetivando obter informações acerca das obras públicas em andamento no 

município, foi protocolado o ofício de n.º 31/2021/GAVC protocolado no dia 19/07/2021 

(documento em anexo). 

Segundo disposições legais deve o ofício ser respondido no prazo de 20 dias, 

prorrogáveis, mediante justificativa, por mais 10, nos termos art. 11, §§ 1° e 2° da Lei 

n°12.527/2011, entretanto, não houveram quaisquer notificações ou retornos acerca 

do pedido apresentado, demonstrando o irregular descumprimento dos prazos 

estabelecidos em lei. 
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Ofício nº 31/2021/GAVC                                            São José, 01 de julho de 2021 

Ao Ilustríssimo Senhor  

Orvino Coelho de Ávila 

Prefeito do Município de São José. 

 

Assunto: Solicita informações com base na LAI, sobre as obras em andamento no 

município de São José. 

 

O Vereador subscritor vem, muito respeitosamente, por meio deste, em 

atenção ao seu ofício constitucional de representação e fiscalização, exercidos com 

fulcro no art. 31 da CF/88, solicitar informação, nos termos do art. 10 da lei nº 

12.527/11, lei cuja matriz constitucional possui fundamento no inciso XXXIII do art. 5º, 

no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, pelos 

motivos que passa a expor: 

1 – MOTIVAÇÃO DO PEDIDO 

Ao verificar os dados apresentados junto ao portal de transparência da 

Prefeitura Municipal de São José, o vereador subscritor constatou inexistir qualquer 

informação afeta às obras em andamento no município. 

Inobstante, esta circunstância impossibilita a acessibilidade e a transparência 

das obras públicas, de modo que, sequer, existe a possibilidade de se saber quais 

obras estão em andamentos neste município. 

2 – FUNDAMENTAÇÕES JURÍDICAS DO PEDIDO 

Com fulcro na fundamentação preambular, o vereador (a) subscritor solicita 

as informações, que deverão, por força de lei, ser atendidas no prazo de 20 dias, 

prorrogáveis, mediante justificativa, por mais 10, nos termos art. 11, §§ 1° e 2° da Lei 

n°12.527/2011. 

Ainda, é oportuno ressaltar o que dispõe o artigo 10 da Lei de acesso à 

informação, que trata sobre a legitimidade para solicitação de pedidos. Assim, 

dispondo o caput que “qualquer cidadão interessado poderá apresentar pedido de 

acesso a informação”, mediante clara identificação. 
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Ainda, poderá ter acesso à informação solicitada, desde que não possua 

qualquer privação de informação, devidamente fundamentada junto aos termos do 

inciso III do artigo 4º e artigo 23º, de modo a ser informação, que amplamente 

divulgada, sem que comprometa a segurança governamental. 

De mesmo modo, é pertinente mencionar que o vereador, mesmo no 

exercício de cargo eletivo, poderá solicitar a informação de forma pessoal, segundo 

entendimento do STF: 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO DE INTERESSE COLETIVO OU GERAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO QUE SE FUNDA NA VIOLAÇÃO DO ART. 5º, INCISO XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE VEREADOR, COMO 

PARLAMENTAR E CIDADÃO, FORMULADO DIRETAMENTE AO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO SOLICITANDO INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS SOBRE 

A GESTÃO MUNICIPAL. PLEITO INDEFERIDO. INVOCAÇÃO DO DIREITO 

FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO, DO DEVER DO PODER 

PÚBLICO DE TRANSPARÊNCIA E DOS PRINCÍPIOS REPUBLICANO E DA 

PUBLICIDADE. TESE DA MUNICIPALIDADE FUNDADA NA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES E NA DIFERENÇA ENTRE PRERROGATIVAS DA CASA LEGISLATIVA 

E DOS PARLAMENTARES. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 1. O 

tribunal de origem acolheu a tese de que o pedido do vereador para que 

informações e documentos fossem requisitados pela Casa Legislativa foi, 

de fato, analisado e negado por decisão do colegiado do parlamento. 2. O 

jogo político há de ser jogado coletivamente, devendo suas regras ser 

respeitadas, sob pena de se violar a institucionalidade das relações e o 

princípio previsto no art. 2º da Carta da República. Entretanto, o controle 

político não pode ser resultado apenas da decisão da maioria. 3. O 

parlamentar não se despe de sua condição de cidadão no exercício do 

direito de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo. Não há 

como se autorizar que seja o parlamentar transformado em cidadão de 

segunda categoria. 4. Distinguishing em relação ao caso julgado na ADI nº 

3.046, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence . 5. Fixada a seguinte tese de 

repercussão geral: o parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer 

plenamente seu direito fundamental de acesso a informações de interesse 

pessoal ou coletivo, nos termos do art. 5º, inciso XXXIII, da CF e das normas 

de regência desse direito. 6. Recurso extraordinário a que se dá 

provimento. (STF - RE: 865401 MG - MINAS GERAIS 0017158-
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54.2013.8.13.0720, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 

25/04/2018, Tribunal Pleno) 

Assim, ressalta-se a possibilidade do pedido ora apresentado, bem como a 

inexistência de informação que comprometa a segurança governamental, nos 

termos do artigo 23 e ss da Lei de acesso à informação. 

3 – DOS PEDIDOS 

Assim, nos termos supramencionados, requer a apresentação das seguintes 

informações, a serem respondidas ao e-mail: contato@cryslan.com.br: 

1. Apresentação de planilha indicando as obras que estão sendo 

realizadas no município de São José, contendo o endereço, estágio 

da obra e previsão da entrega; 

2. O contrato realizado com a empresa que está realizando o referido 

serviço, bem como os respectivos aditivos; 

Ainda: 

1. Requer o recebimento do presente requerimento, bem como seu 

regular cumprimento no prazo de 20 dias, prorrogáveis por mais 10 – 

mediante justificativa – nos termos da Lei de acesso à informação. 

Assim sendo, era o que tinha a declarar. 

Cryslan  
Vereador de São José 

 
Cryslan Jorjan de Moares, solteiro, brasileiro, Vereador, inscrito no CPF sob o n.º 102.603.509-07, com 
endereço profissional sito ao rodapé 
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2.6. CONCLUSÃO 

Em linhas gerais, compulsando os portais e sistemas disponíveis denota-se a 

desatualização dos sistemas de informações e descumprimentos de prazos legais 

para prestação de informações. 

A dificuldade de acesso em tais dados tende a limitar a atuação do controle 

externo expresso no artigo 31 da Constituição Federal, uma vez que não possibilita o 

acesso à dados que deveriam ser considerados públicos. 

Deste modo, recomenda-se a atualização de tais dados de modo a tornar 

acessível a consulta, bem como a disponibilização de forma integrada de 

informações relativas à obras públicas, de modo a dispor de portal único para tal fim.  
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3. CARTA DE SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ – SC. 
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3.1. INTRODUÇÃO 

3.1.1.  Objetivo:  

Com base no art. 7º da Lei 13.460 de 2017: 

 Analisar a carta de serviços do Município de São José, verificando se as 

formalidades mínimas exigidas pela lei estão sendo cumpridas; 

 Analisar a carta de outros Municípios do Estado de Santa Catarina (Blumenau, 

Criciúma e Florianópolis), verificando como as informações são 

disponibilizadas para o cidadão e se o art. 7º da lei está sendo cumprido; 

 Realizar uma análise mais breve sobre as cartas de serviços dos Municípios de 

Niterói-RJ e Canoas-RS, observando formas diferenciadas na entrega de 

informações. 

 

3.1.2. Critério para análise das cartas:  

Foram criados e adotados critérios para realizar a avaliação das cartas, 

buscando tanto dados quantitativos, como qualitativos para ajudar na conclusão 

deste trabalho. Abaixo, seguem os critérios adotados: 

3.1.2.1. Análise realizada através de aplicação de notas 

Pontos Qualidades 
Descrição daquilo que é considerado aceitável para a 

qualidade 

Até 2,5 
Informações claras e 

precisas 
Quando apresenta informações atualizadas e de fácil 

entendimento e com técnicas modernas de apresentação. 

Até 2,5 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Quando o cidadão consegue encontrar com facilidade as 
informações do serviço desejado. 

Até 2,5 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Quando as informações são disponibilizadas através de 
sites/aplicativos e outros meios eletrônicos. 

Até 2,5 

Recursos de 
acessibilidade 

Quando o site ou outro meio eletrônico apresentam recursos 
que possibilitem pessoas com deficiência (auditiva e visual) a 

entender, navegar e interagir de maneira efetiva com as páginas. 

Quadro 01: Critérios utilizados na aplicação dos pontos 

 

Foi aplicado uma nota (de 0,00 a 2,5) para cada elemento que o art. 7º da Lei 

13.460 de 2017 exige na carta de serviços, realizando a análise de cada elemento a 

partir das qualidades citadas acima. 
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3.1.2.2. Análise realizada através da aplicação de critérios objetivos (sim / não / 

parcialmente) 

 

ANÁLISE DA CARTA DE SERVIÇOS 

SIM Apresenta /tem /possui 

NÃO Não apresenta /não tem /não possui 

PARCIALMENTE 
Apresenta, mas está incompleto, isto é, foi apresentado na carta, 

mas faltam informações/serviços. 

Quadro 02: Análise da disponibilidade de serviços na carta 

 

Também foi realizado uma análise mais objetiva, buscando verificar se a carta 

cumpre ou não os requisitos da lei ou se cumpre parcialmente. 

3.2. RESULTADOS 

 A carta de serviços do Município de São José é dividida em 04 grupos: 

cidadão, empresa, servidor e turismo. A carta de Criciúma segue o mesmo modelo. 

Já Florianópolis e Blumenau seguem modelos diferentes. 

 De acordo com o art. 7º, §1º, da Lei 13.460 de2017 “A Carta de Serviços ao 

Usuário tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão 

ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 

qualidade de atendimento ao público”. (Grifo nosso). 

 Logo, conclui-se que a carta de serviços tem o objetivo de informar sobre a 

prestação de serviços destinados ao usuário, ou seja, serviços relacionados ao 

cidadão (saúde, educação, segurança, taxas etc) e para as empresas (alvarás, 

impostos, taxas e etc). Sugere-se um canal específico para que os servidores do 

Município possam pesquisar, verificar e solicitar pedidos relacionados à carreira e ao 

cargo que exercem. 

 

A partir da aplicação dos critérios, chegamos na seguinte conclusão sobre a 

carta de São José: 

 Alguns pontos positivos: 

 Prioridades de atendimento disponibilizada de forma clara; 

 Alguns pontos negativos: 

 Disponibiliza uma carta de serviço padrão, com poucos recursos visuais de 

comunicação; 

 Sem recursos de acessibilidade; 

 Falta de serviços na carta relacionados à saúde, educação e segurança; 
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 Informações desatualizadas em relação aos serviços disponibilizadas para as 

empresas; 

 Não apresenta todas as informações do serviço requerido em relação às 

empresas; 

 Falta de procedimentos para receber e responder as manifestações dos 

usuários; 

 Falta de mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do 

andamento do serviço solicitado e de eventual manifestação; 

 Falta de locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestação 

sobre a prestação do serviço. Neste ponto, apresenta na parte inferior da 

página um canal para registrar dúvidas, reclamações e sugestões, todavia, 

aparentemente trata-se de canal para dúvidas, reclamações e sugestões 

sobre a carta de serviços; 

 Falta de padronização na entrega das informações; 

 Informações desatualizadas; 

 Descrição de procedimentos limitados; 

 Falta de canais de comunicação mais eficaz com o usuário. 

 

Abaixo, constam os níveis de qualidade definidos neste trabalho que serviram 

de base para a conclusão e obtenção de dados quantitativos das cartas, sendo as 

seguintes: 

 

CRITÉRIOS 

Apresentação de informações - carta de serviços 

 
Grau Nível de qualidade Pontuação das qualidades 

 
I Péssimo 0 a 2 

 
II Ruim 2,1 a 5 

 
III Regular 5,1 a 7 

 
IV Bom 7,1 a 9 

 
V Excelente 9,1 a 10 

 
Quadro 03: Níveis de qualidade 

 

Com a realização da análise, chegamos à seguinte conclusão (nota total): 

 
MUNICÍPIO 

 

 
CIDADÃO 

 
EMPRESAS 

NOTA 
TOTAL 

 
POSIÇÃO 

 
SÃO JOSÉ 

 
43,65 

 
42,05 

 
85,70 

 
3º 
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BLUMENAU 56,55 56,75 113,60 1º 

 
CRICIÚMA 

 
50,85 

 
51,20 

 
102,05 

 
2º 

 
FLORIANÓPOLIS 

 
26,2 

 
28 

 
54,20 

 
4º 

Quadro 04: Conclusão da carta de serviços através das notas aplicadas 

Concluímos que entre os 4 municípios, São José apresenta a terceira melhor 

carta entre os municípios estudados. 

 Nos quadros 05 e 06 constam as atribuições dos pontos da carta de serviços 

do Município de São José. Logo, podemos perceber que em relação ao cidadão e à 

empresa: 

 91% dos serviços foram classificados como ruins; e 

 9% como regulares.  

Logo, conclui-se que: 

 A grande maioria dos serviços receberam uma nota entre 2,1 e 5,00 (ruim); 

 E o restante entre 5,1 e 7,00 (regular).  

 

Nos quadros 07 e 08 constam as atribuições dos pontos da carta de serviços 

do Município de Blumenau. Logo, podemos perceber em relação ao cidadão e à 

empresa: 

 63,64% dos serviços destinados foram classificados como regulares; 

 27,27% como ruins; e  

 9,09% como péssimos.  

Logo, conclui-se que: 

 A grande maioria dos serviços receberam uma nota entre 5,1 e 7,00 (regular); 

e  

 O restante abaixo de 5 (de 0,00 a 2,00 – péssimo) e (de 2,1 a 5,00 – ruim). 

 

Nos quadros 09 e 10 constam as atribuições dos pontos da carta de serviços 

do Município de Criciúma. Logo, podemos perceber que em relação ao cidadão: 

 45,45% dos serviços foram classificados como regulares; e  

 54,55% como ruins.  

Em relação às empresas: 

 36,36% foram qualificadas como regulares; e  

 63,64% como ruins.  

Logo, conclui-se que: 
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 A grande maioria dos serviços receberam uma nota entre 2,1 e 5,00 (ruim); e  

 O restante entre 5,1 e 7,00 (regular) 

 

Nos quadros 11 e 12 foram disponibilizados a atribuição dos pontos da carta de 

serviços do município de Florianópolis. Logo, podemos perceber que em relação ao 

cidadão: 

 54,55% dos serviços foram classificados como péssimos; 

 18,18% como ruins; e  

 27,27% como regulares.  

Em relação às empresas:  

 54,55% foram qualificadas como péssimos; 

 9,09% como ruins; e  

 36,36% como regulares.  

Logo, conclui-se que: 

 A grande maioria dos serviços receberam uma nota entre 0,00 e 2,00 

(péssimo); e  

 O restante entre 2,1 e 5,00 (ruim) ou 5,1 e 7,00 (regular). 

  

3.3. CONCLUSÃO 

1) Melhor técnica de apresentação das informações (de fácil compreensão e visuais)? 
 Blumenau e Florianópolis. 

 
2) Quem cumpre mais a lei? 
 Criciúma. 

 
3) Quem descumpre mais a lei? 
 Florianópolis. 

 
4) Qual carta aparenta conseguir atender mais a necessidade do público? 
 Criciúma e Blumenau. Esta porque apresenta informações de forma mais clara 

(visual e organizada). Já aquela por cumprir mais a lei quanto aos elementos 
mínimos exigidos. 

 
5) O que a maioria precisa melhorar? 
 São José e Criciúma a forma de entrega das informações através da 

disponibilização de informações de forma mais organizada, moderna e visual; 
 Todos precisam implantar recursos de acessibilidade, pois todas as pessoas 

têm direito à informação;  
 Todos devem cumprir mais as formalidades da lei, já que deixaram 

informações importantes de fora; 
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 Todas devem melhorar a sua comunicação com o público, seja presencial e 
principalmente pela internet, disponibilizando canais de manifestação, 
reclamação e acompanhamento do serviço requerido de forma clara. 

 

6) O que podemos extrair da carta de serviços dos Municípios de Canoas – RS e Niterói 

– RJ? 

 Niterói – RJ: http://servicos.niteroi.rj.gov.br/#/main/dyview 

 Informações são apresentadas de forma visual e de simples acesso 

para o usuário; 

 Apresenta de forma simplificada os requisitos mínimos da lei; 

 Apresentação de forma organizada e de fácil navegação; 

 Disponibilização de informações sobre saúde, educação e etc. 

 

Canoas – RS: https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/ 

 Entrega de informações de forma mais moderna; 

 Disponibilização de aplicativos para a educação; 

 Disponibilização de informações sobre saúde, educação e etc. 

 Apresentação de forma organizada e de fácil navegação; 

 Informações são apresentadas de forma visual e de simples acesso 

para o usuário. 

 

7) O que São José precisa melhorar? 
 Melhorar a técnica de apresentação das informações (de forma estruturada, 

organizada, moderna e visual), buscando humanizar e democratizar a 
informação; 

 Utilização de termos simples e de fácil compreensão, buscando atingir 
resultado com a carta de serviços; 

 Disponibilizar recursos de acessibilidade; 
 Disponibilizar a carta de serviços no sítio principal de forma mais clara e de 

fácil procura; 
 Atualizar informações dos serviços; 
 Disponibilizar procedimentos para receber e responder as manifestações dos 

usuários; 
 Disponibilizar serviços relacionados à educação, saúde, segurança e etc.; 
 Disponibilizar locais e formas para o usuário apresentar eventual 

manifestação sobre a prestação do serviço. A carta de serviços até apresenta 
canal para sugestão, manifestação ou dúvida sobre a carta. Todavia, há 
necessidade de apresentar os canais de forma clara, para que o usuário possa 
manifestar sua opinião sobre a prestação do serviço requerido. 

 Outros pontos conforme exigidos pela Lei 13.460 de 2017. 

 

http://servicos.niteroi.rj.gov.br/#/main/dyview
https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/
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8)   Sugestão 
 

Observar e extrair o que tem de melhor nas cartas de serviços dos municípios de: 
 

 Blumenau, Criciúma, Canoas e Niterói; 
 São Paulo (Controladoria Geral), conforme link a seguir: 

o https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controlad

oria_geral/arquivos/Carta_de_servico.pdf 

 

 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/arquivos/Carta_de_servico.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/arquivos/Carta_de_servico.pdf
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SÃO JOSÉ (CIDADÃO) 

 

NOTA FINAL: 43,65 

CIDADÃO 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

São José 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - serviços oferecidos 1,50 1,50 1,50 0,00 4,50 Ruim 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 1,60 1,80 1,50 0,00 4,90 Ruim 

III - principais etapas para processamento do serviço 1,20 1,20 1,50 0,00 3,90 Ruim 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 1,00 1,20 1,50 0,00 3,70 Ruim 

V - forma de prestação do serviço 1,60 1,50 1,50 0,00 4,60 Ruim 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 1,00 1,00 1,50 0,00 3,50 Ruim 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 2,50 2,50 1,50 0,00 6,50 Regular 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 0,40 0,50 1,50 0,00 2,40 Ruim 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 1,30 1,25 1,50 0,00 4,05 Ruim 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 0,50 0,50 1,50 0,00 2,50 Ruim 
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V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 0,80 0,80 1,50 0,00 3,10 Ruim 

Quadro 05: Aplicação de notas - Cidadão 

 

SÃO JOSÉ (EMPRESA) 

NOTA FINAL: 42,05 

EMPRESA 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

São José 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - serviços oferecidos 1,20 1,50 1,50 0,00 4,20 Ruim 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 1,60 1,50 1,50 0,00 4,60 Ruim 

III - principais etapas para processamento do serviço 1,10 1,50 1,50 0,00 4,10 Ruim 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 0,50 0,70 1,50 0,00 2,70 Ruim 

V - forma de prestação do serviço 1,20 1,40 1,50 0,00 4,10 Ruim 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 1,00 1,00 1,50 0,00 3,50 Ruim 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 2,50 2,50 1,50 0,00 6,50 Regular 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 0,50 0,70 1,50 0,00 2,70 Ruim 
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III - mecanismos de comunicação com os usuários 1,30 1,25 1,50 0,00 4,05 Ruim 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 0,50 0,50 1,50 0,00 2,50 Ruim 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 0,80 0,80 1,50 0,00 3,10 Ruim 

Quadro 06: Aplicação de notas - Empresa 

 

BLUMENAU (CIDADÃO) 

NOTAL FINAL: 56,55 

CIDADÃO 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

Blumenau 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - serviços oferecidos 1,60 2,20 2,20 0,00 6,00 Regular 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 2,00 2,10 2,20 0,00 6,30 Regular 

III - principais etapas para processamento do serviço 2,10 2,10 2,20 0,00 6,40 Regular 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 2,00 2,00 2,20 0,00 6,20 Regular 

V - forma de prestação do serviço 2,20 2,20 2,20 0,00 6,60 Regular 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 1,30 1,50 1,50 0,00 4,30 Ruim 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 
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I - prioridades de atendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 1,20 1,50 1,50 0,00 4,20 Ruim 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 2,20 1,50 2,40 0,00 6,10 Regular 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 1,25 1,50 2,00 0,00 4,75 Ruim 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 2,20 1,50 2,00 0,00 5,70 Regular 

Quadro 07: Aplicação de notas - Cidadão 

 

BLUMENAU (EMPRESA) 

NOTA FINAL: 56,75 

EMPRESA 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

Blumenau 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - serviços oferecidos 2,10 2,20 2,20 0,00 6,50 Regular 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 2,00 2,10 2,20 0,00 6,30 Regular 

III - principais etapas para processamento do serviço 2,00 2,10 2,20 0,00 6,30 Regular 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 2,20 2,10 2,20 0,00 6,50 Regular 

V - forma de prestação do serviço 1,50 1,70 2,20 0,00 5,40 Regular 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 1,50 1,50 1,50 0,00 4,50 Ruim 
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§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 1,00 1,50 1,50 0,00 4,00 Ruim 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 2,20 2,20 2,40 0,00 6,80 Regular 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 1,25 1,50 2,00 0,00 4,75 Ruim 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 2,20 1,50 2,00 0,00 5,70 Regular 

Quadro 08: Aplicação de notas - Cidadão 

 

CRICIÚMA (CIDADÃO) 

NOTA FINAL: 50,85 

CIDADÃO 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

Criciúma 

9Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - serviços oferecidos 1,80 1,80 1,50 0,00 5,10 Regular 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 1,80 1,80 1,50 0,00 5,10 Regular 

III - principais etapas para processamento do serviço 2,20 2,20 1,50 0,00 5,90 Regular 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 1,50 1,50 1,50 0,00 4,50 Ruim 

V - forma de prestação do serviço 2,30 2,30 1,50 0,00 6,10 Regular 
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VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 1,00 1,00 1,50 0,00 3,50 Ruim 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 2,50 2,50 1,50 0,00 6,50 Regular 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 1,50 1,50 1,50 0,00 4,50 Ruim 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 1,30 1,25 1,50 0,00 4,05 Ruim 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 0,50 0,50 1,50 0,00 2,50 Ruim 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 0,80 0,80 1,50 0,00 3,10 Ruim 

 

Quadro 09: Aplicação de notas - Cidadão 

CRICIÚMA (EMPRESA) 

NOTA FINAL: 51,20 

EMPRESA 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

Criciúma 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - serviços oferecidos 2,00 2,00 1,50 0,00 5,50 Regular 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 1,60 1,75 1,50 0,00 4,85 Ruim 
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III - principais etapas para processamento do serviço 2,30 2,20 1,50 0,00 6,00 Regular 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 1,70 1,50 1,50 0,00 4,70 Ruim 

V - forma de prestação do serviço 2,20 2,30 1,50 0,00 6,00 Regular 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 1,00 1,00 1,50 0,00 3,50 Ruim 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 2,50 2,50 1,50 0,00 6,50 Regular 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 1,50 1,50 1,50 0,00 4,50 Ruim 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 1,30 1,25 1,50 0,00 4,05 Ruim 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 0,50 0,50 1,50 0,00 2,50 Ruim 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 0,80 0,80 1,50 0,00 3,10 Ruim 

Quadro 10: Aplicação de notas - Empresa 

 

FLORIANÓPOLIS (CIDADÃO) 

NOTA FINAL: 26,2 

CIDADÃO 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

Florianópolis 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer 
informações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, 
informações relacionadas a: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 
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I - serviços oferecidos 1,50 1,50 1,80 0,00 4,80 Ruim 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 1,60 1,80 1,80 0,00 5,20 Regular 

III - principais etapas para processamento do serviço 1,50 1,60 1,80 0,00 4,90 Ruim 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

V - forma de prestação do serviço 2,00 2,00 1,70 0,00 5,70 Regular 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 1,80 2,00 1,80 0,00 5,60 Regular 

Quadro 11: Aplicação de notas - Cidadão 

 

FLORIANÓPOLIS (EMPRESA) 

NOTAO FINAL: 28 

SERVIÇOS ENCONTRADOS 

EMPRESA 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

MUNICÍPIO 

Florianópolis 

Qualidades 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer Informações Facilidade no Modernidade na Recursos de Pontuação Nível de 
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informações claras e precisas em relação a cada um dos 
serviços prestados, apresentando, no mínimo, 

informações relacionadas a: 

claras e precisas encontro das 
informações 

entrega das 
informações 

acessibilidade final qualidade 

I - serviços oferecidos 1,50 1,50 1,80 0,00 4,80 Ruim 

II - requisitos, documentos, formas e informações 
necessárias para acessar o serviço 2,10 2,10 1,80 0,00 6,00 Regular 

III - principais etapas para processamento do serviço 1,80 1,80 1,80 0,00 5,40 Regular 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 
serviço 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

V - forma de prestação do serviço 2,20 2,20 1,80 0,00 6,20 Regular 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual 
manifestação sobre a prestação do serviço. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 

do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

Informações 
claras e precisas 

Facilidade no 
encontro das 
informações 

Modernidade na 
entrega das 
informações 

Recursos de 
acessibilidade 

Pontuação 
final 

Nível de 
qualidade 

I - prioridades de atendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

II - previsão de tempo de espera para atendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

III - mecanismos de comunicação com os usuários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

IV - procedimentos para receber e responder as 
manifestações dos usuários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Péssimo 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitado e de 

eventual manifestação. 1,80 2,00 1,80 0,00 5,60 Regular 

Quadro 12: Aplicação de notas - Cidadão 
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LINK DAS CARTAS DE SERVIÇOS E REFERÊNCIAS 

 

Blumenau: 

https://www.blumenau.sc.gov.br/cartadeservicos/ServicosPaginaInicial.aspx 

 

Canoas: https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/ 

 

Criciúma: https://servicos.criciuma.sc.gov.br/ 

 

Florianópolis: https://www.pmf.sc.gov.br/servicos/index.php 

 

São José: https://cartadeservicos.pmsj.sc.gov.br/ 

 

Niterói: http://servicos.niteroi.rj.gov.br/#/main/dyview 

  

São Paulo:   

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/arqu

ivos/Carta_de_servico.pdf 

 

BRASIL. Lei 13.460 de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 

do usuário dos serviços públicos da administração pública. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm>. 

 

https://www.blumenau.sc.gov.br/cartadeservicos/ServicosPaginaInicial.aspx
https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/
https://servicos.criciuma.sc.gov.br/
https://www.pmf.sc.gov.br/servicos/index.php
https://cartadeservicos.pmsj.sc.gov.br/
http://servicos.niteroi.rj.gov.br/#/main/dyview
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/arquivos/Carta_de_servico.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/arquivos/Carta_de_servico.pdf
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4. PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 

4.1. OBJETIVOS 

4.1.1. GERAL 

O objetivo geral do projeto é levantar sugestões que possam surtir efeitos 

positivos e que possam ser realizadas da forma mais breve possível no Portal de 

Transparência. Levando em consideração a realidade atual da referida plataforma e 

em consideração aos avanços na tecnologia e no acesso ao cidadão mais ao menos 

familiarizado com as linguagens do portal. 

4.1.2. ESPECÍFICO 

Com objetivo de aprimorar o portal de transparência, usamos como base uma 

lista disponibilizada pela Controladoria Geral do Estado de Tocantins ², o qual utilizou 

alguns itens do checklist para se realizar este relatório que objetiva analisar os pontos 

relacionados no ponto “Análises”. O Relatório dividiu-se em Geral, Informações 

Financeiras, de Receita, Despesas e de Pessoal, e, informações de Licitações, 

Contratos, Obras e Patrimônio. 

4.2. MÉTODOS 

Diferentemente dos modos tradicionais, a Comissão do Portal de 

Transparência utiliza o método “Cascata” para organização do projeto, dados e 

sugestões que pretende apresentar. 

Tal metodologia, diferente das comuns, possui escopo de maior preparo para 

posterior execução, tendo cada uma de suas etapas aplicáveis em passos claros e 

distintos entre si. 

O planejamento segue uma linha sequencial de reuniões, relatórios, 

apresentação de resultados, reunião para disposição de dados e, por fim, 

apresentação geral de informações pontuais sobre cada tópico que foi levantado 

durante o período trabalhado. 
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4.3. ANÁLISES 

As análises foram feitas com base em 3 divisões (Geral; Informações 

Financeiras, Receitas, Despesas, Pessoal; Licitações e Contratos, Obras e 

Patrimônios) e cada uma delas possui seus próprios tópicos. 

4.3.1. GERAL 

4.3.1.1.  SIC ELETRÔNICO 

Neste ponto foram observados, com base na legislação que se aplica (Lei nº 

12.527/11), que prevê a necessidade de alternativa para encaminhamento de dúvidas 

e pedidos de informação por meio do endereço eletrônico, tendo como o princípio 

da publicidade dos atos da administração pública como base e principalmente, a 

facilitação para a realização da transparência.  

 

Item 

SIC eletrônico 

Fundamentação legal 

Lei nº 12.527/11 (Art. 10, §2º) 

Análise 

O portal de transparência disponibiliza link que remete a ouvidoria da prefeitura 

municipal de São José, o que se mostra como resultado positivo neste sentido. 

Entretanto, considerando a facilidade do acesso por diversos cidadãos que não 

acessam costumeiramente o portal, mostrou-se uma certa dificuldade para 

encontrar esse acesso pelo portal. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=5 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=5
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Anexos 

 

 

 

4.3.1.2.  FERRAMENTA DE PESQUISA 

Neste ponto foram observados, com base na legislação que se aplica (Lei nº 

10.098/2000 (Art.17) - Decreto nº 5.296/2004 (Art. 47) - Lei nº 12.527/11 (Art. 5º) - LRF 

(Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, caput e parágrafo único e art. 7º, 

caput)), que prevê que o sítio deva conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 

permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 

linguagem de fácil compreensão; 

 

Item 

Ferramenta de Pesquisa 

Fundamentação legal 

Lei nº 10.098/2000 (Art.17) - Decreto nº 5.296/2004 (Art. 47) - Lei nº 12.527/11 (Art. 

5º) - LRF (Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, caput e parágrafo único e 

art. 7º, caput) 

Análise 

O portal da transparência atende parcialmente a orientação pois contém barra 
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superior  e lupa de pesquisa que permite o acesso à informação de forma objetiva. 

Porém a linguagem não é de fácil compreensão, é antiga e a maneira com que as 

informações são apresentadas não contribuem com a experiência do usuário. 

O tempo de resposta dos links é demorado, segundo a ferramenta de análise de 

performance de sites Google Lighthouse o desempenho do site é médio, no link 

abaixo está disponibilizado o relatório completo da análise do site, com análise de 

Performance, Acessibilidade, Boas práticas e  SEO (Otimização para motores de 

busca), o relatório também apresenta sugestões de melhora para otimização do 

site. 

Links 

https://lighthouse-dot-

webdotdevsite.appspot.com//lh/html?url=http%3A%2F%2Ftransparencia.pmsj.sc.gov

.br%3A90%2Fpronimtb%2Findex.asp 

Anexos 

https://lighthouse-dot-webdotdevsite.appspot.com/lh/html?url=http%3A%2F%2Ftransparencia.pmsj.sc.gov.br%3A90%2Fpronimtb%2Findex.asp
https://lighthouse-dot-webdotdevsite.appspot.com/lh/html?url=http%3A%2F%2Ftransparencia.pmsj.sc.gov.br%3A90%2Fpronimtb%2Findex.asp
https://lighthouse-dot-webdotdevsite.appspot.com/lh/html?url=http%3A%2F%2Ftransparencia.pmsj.sc.gov.br%3A90%2Fpronimtb%2Findex.asp
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4.3.1.3.  DATA 

Neste ponto foram observados, com base na legislação que se aplica (LRF 

(Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 2º, §2º, inc. II)), que prevê que o portal da 

transparência mantenha atualizadas as informações disponíveis para acesso, 

indicando a data da informação. 

 

Item 

Data 

Fundamentação legal 

LRF (Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 2º, §2º, inc. II) 

Análise 

As informações do portal da transparência tem a data da última atualização. Porém 

em alguns casos não tem nenhuma informação sobre data em que a obra foi feita, 

ou que alguma transferência voluntária foi efetuada. 
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Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=17 

Anexos 

 

 

4.3.1.4.  ACESSO POR OUTROS SISTEMAS (FONTES ABERTAS) 

Neste ponto foram observados, com base na legislação que se aplica (Lei nº 

12.527/11 (Art. 5º) - LRF (Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, caput e 

parágrafo único e art. 7º, caput)) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 2º, §2º, inc. II)), que 

prevê que o portal da transparência possibilite o acesso automatizado por sistemas 

externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina. 

 

Item 

Acesso por outros sistemas (fontes abertas) 

Fundamentação legal 

 Lei nº 12.527/11 (Art. 5º) - LRF (Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, caput 

e parágrafo único e art. 7º, caput) 

Análise 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=17
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O portal da transparência atende a orientação uma vez que possui fácil acesso 

automatizado por fontes externas, como o Google, quando se busca por “portal da 

transparência são josé sc” o site oficial do portal aparece como primeiro link. 

Link 

https://www.google.com/search?q=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C

3%A9+sc&rlz=1C1CHZN_pt-

BRBR959BR959&oq=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&aqs

=chrome..69i57j0i22i30l8.9066j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8 

Anexos 

 

 

 

4.3.1.5.  GRAVAÇÃO DE RELATÓRIO (FONTES ABERTAS) 

Neste ponto foram observados, com base na legislação que se aplica (Lei nº 

12.527/11 (Art.4º, inc. I e art. 7º, inc. IV) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, inc. I)), que 

prevê que o portal da transparência possibilite a gravação de relatórios em diversos 

formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e 

texto (excel, word, pdf, writer, calc etc), de modo a facilitar a análise das 

informações. 

 

Item 

Gravação de relatório (fontes abertas) 

https://www.google.com/search?q=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR959BR959&oq=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&aqs=chrome..69i57j0i22i30l8.9066j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR959BR959&oq=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&aqs=chrome..69i57j0i22i30l8.9066j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR959BR959&oq=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&aqs=chrome..69i57j0i22i30l8.9066j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR959BR959&oq=portal+da+traspar%C3%AAncia+s%C3%A3o+jos%C3%A9+sc&aqs=chrome..69i57j0i22i30l8.9066j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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Fundamentação legal 

 Lei nº 12.527/11 (Art.4º, inc. I e art. 7º, inc. IV) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, inc. I) 

Análise 

O portal da transparência atende a orientação para exportação dos dados para 

relatórios de diversos formatos, porém em todos os casos houve demora para 

extração dos mesmos. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=14 

Anexos 

 

 

4.3.1.6.  ACESSIBILIDADE 

Neste ponto foram observados, com base na legislação que se aplica (Lei nº 

10.098/2000 (art.17) - Decreto nº 5.296/2004 (art. 47) - Lei nº 12.527/11 (Art. 5º) - LRF 

(Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/10 (Art. 6º, caput e art. 7º, caput)), que prevê que o 

portal da transparência adote as medidas necessárias para garantir a acessibilidade 

de conteúdo para pessoas com deficiência (Ex. aumento da fonte, opção de tela 

colorida ou preto e branco, etc). 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=14
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Item 

Acessibilidade 

Fundamentação legal 

 Lei nº 10.098/2000 (art.17) - Decreto nº 5.296/2004 (art. 47) - Lei nº 12.527/11 (Art. 

5º) - LRF (Art. 48, inc. II) - Decreto nº 7.185/10 (Art. 6º, caput e art. 7º, caput) 

Análise 

O portal da transparência atende completamente a orientação pois possui, no 

canto superior direito, todos os botões para garantir a acessibilidade para pessoas 

com deficiência. 

Anexos 

 

 

4.4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS, RECEITAS, DESPESAS, PESSOAL 

4.4.1.  DATA DA POSIÇÃO 

Esta análise serve para observar a possibilidade de acompanhar a publicação 

das receitas do município em tempo real. Baseados na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, em que menciona a necessidade do lançamento e o recebimento de toda a 

receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários, e no 
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Decreto nº 10.540/20, que menciona a funcionalidade do sistema e principalmente 

sobre a disponibilização dos dados. 

 

Item 

Data da posição 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. II) e Decreto nº 10.540/2020 (Art. 2º, §2º Inc. I) 

Análise 

Nesta etapa foi utilizado o filtro de data dos períodos de 01/08/2021 a 31/08/2021 e 

foi possível concluir que a última atualização foi de 13/08/2021, lembrando que a 

análise foi realizada no dia 25/08/2021. Nesse sentido, não foi possível haver 

conclusão de que as receitas foram disponibilizadas em tempo real, visto que o 

sistema do executivo é alimentado pelo mesmo e que assim não se sabe sobre a 

fonte da informação. Recomenda-se que haja algum acesso aos extratos das 

contas da prefeitura. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=12 

 

 

 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=12
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4.4.2. UNIDADE GESTORA 

Na unidade gestora é observado a disponibilização da identificação da 

unidade gestora e seu respectivo código dentro das disponibilizações dos manuais 

de contabilidade aplicado ao setor público. Nas legislações (LRF e Decreto nº 

10.540/2010) observa-se a exigência da especificação da unidade gestora, com 

objetivo de complementar o processo de prestação de contas. 

 

Item 

Unidade gestora 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. II) e Decreto nº 10.540/2020 (Art. 8º) 

Análise 

Nesta etapa foi utilizado o filtro de data dos períodos de 01/08/2021 a 31/08/2021 e 

foi possível concluir que a última atualização foi de 13/08/2021, lembrando que a 

análise foi realizada no dia 25/08/2021. Nesse sentido, não foi possível haver 

conclusão de que as receitas foram disponibilizadas em tempo real, visto que o 

sistema do executivo é alimentado pelo mesmo e que assim não se sabe sobre a 

fonte da informação. Recomenda-se que haja algum acesso aos extratos das 

contas da prefeitura. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=12 

 

 

 

 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=12
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4.4.3. NATUREZA DA RECEITA 

Na Natureza da Receita é observado a disponibilização da natureza da 

despesa e seu respectivo código dentro das disponibilizações dos manuais de 

contabilidade aplicado ao setor público. Nas legislações (LRF e Decreto nº 

10.540/2010) observa-se a exigência da especificação da natureza da despesa, com 

objetivo de complementar o processo de prestação de contas. 

 

Item 

Natureza da receita 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. II) e Decreto nº 10.540/2020 (Art. 8º) 

Análise 

Nesta etapa foi observada a falta de cumprimento deste item. Para tal, 

recomendamos que seja observado para melhoramento, a inserção desse item no 

Portal. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=2&item=1 

Anexos 

 

 

 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=2&item=1
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4.4.4. VALOR DE ARRECADAÇÃO 

Na etapa de análise de Valor de Arrecadação é observado o que o executivo 

conclui referente a sua arrecadação de receita, tanto em recursos ordinários como os 

extraordinários. Sua base legal encontra-se no artigo 8º do Decreto 10.540/2020 e na 

LRF, artigo 48-A. 

 

Item 

Valor de arrecadação 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. II) e Decreto nº 10.540/2020 (Art. 8º Inc. II alínea c) 

Análise 

Analisando este item, foi possível concluir que o portal cumpre com esse requisito, 

mas há a possibilidade de algumas melhorias no que tange a intuição de acesso, 

fazendo assim facilitar o acesso para o cidadão mais leigo no assunto ao mais 

experiente. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=9 

 

4.4.5. DATA DA DESPESA 

Neste ponto foram analisados, com base legal na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 2º §2º Inc. II) - Lei nº 12.527/11 (Art. 

8, §1º,III). Esses termos apontam que devem constar registros das despesas. 

 

Item 

Data da despesa 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=9
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Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 2º §2º Inc. II) - Lei nº 12.527/11 (Art. 

8, §1º,III) 

Análise 

Durante a análise, foi observado que o Portal de Transparência atende totalmente 

esses requisitos e possibilita o acompanhamento da publicação das despesas em 

tempo real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil no 

respectivo sistema). 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=11 

Anexos 

 

 

4.4.6. NÚMERO E VALOR DO EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

Na etapa de análise de Número e valor do empenho, liquidação e pagamento, 

foi utilizada a base legal da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 48-A, inc. I) - Decreto 

nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea a) - Lei nº 12.527/11 (Art. 5º e art. 8º, §1º, inc. III), que 

garante que “É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=11
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franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara 

e em linguagem de fácil compreensão”. 

 

Item 

Número e valor do empenho, liquidação e pagamento 

Fundamentação legal 

- LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea a) - Lei nº 12.527/11 

(Art. 5º e art. 8º, §1º, inc. III) 

Análise 

Analisado este item, percebemos que o Portal de Transparência atende a diretriz, 

porém peca em ser intuitivo, dificultando a pesquisa para pessoas mais leigas. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=4  

Anexos 

 

 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=4
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4.4.7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Nesse item foram utilizados como fundamentação legal a LRF (art. 48-A, inc. 

I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea c) - Lei nº 12.527/11 (Art. 8, §1º,III), que 

prevê que na divulgação das informações a que se refere, deverão constar, no 

mínimo, os registros das despesas. 

 

Item 

Classificação orçamentária 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea c) - Lei nº 12.527/11 

(Art. 8, §1º,III) 

Análise 

O Portal de Transparência atende parcialmente ao requisito, já que a classificação 

orçamentária específica a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da 

despesa, mas não a fonte dos recursos que financiaram o gasto. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=4&visao=

3&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=-

1&orgao=1&unid=1 

Anexos 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=4&visao=3&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=-1&orgao=1&unid=1
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=4&visao=3&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=-1&orgao=1&unid=1
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=4&visao=3&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=-1&orgao=1&unid=1
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4.4.8. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA BENEFICIÁRIA DO 

PAGAMENTO 

Na análise da Identificação da pessoa física ou jurídica beneficiária do 

pagamento, foram utilizados como base legal a LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 

7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea e). 

Item 

Identificação da pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea e) 

Análise 

O sítio fornece a identificação do beneficiário (até nos desembolsos de operações, 

independentes da execução orçamentária). Atende também a recomendação de 

informar o CNPJ da pessoa jurídica e o CPF da pessoa física. 
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4.4.9. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REALIZADO 

Neste ponto foram observados, com base legal na LRF (art. 48-A, inc. I) - 

Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea e) revogado pelo Decreto nº 10.540, de 5 

de novembro de 2020. 

Item 

Procedimento licitatório realizado 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea e) revogado pelo 

Decreto nº 10.540, de 5 novembro de 2020. 

Análise 

Foram analisados os 3 primeiros processos de licitações concluídos em 2021 

(21/2021, 43/2021 e 98/2021). Todos os 3 correspondiam com as informações 

requeridas. Com isso, foi concluído que o sítio respeita a orientação, que prevê a 

“Divulgação do procedimento licitatório, bem como, quando for o caso, a sua 

dispensa ou inexigibilidade com o número do correspondente processo”. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&visao=

2&anoproc=2021&nrproc=133&numpaghist=1 

Anexos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.540-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.540-2020?OpenDocument
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&visao=2&anoproc=2021&nrproc=133&numpaghist=1
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&visao=2&anoproc=2021&nrproc=133&numpaghist=1
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4.4.10. DESCRIÇÃO DO BEM FORNECIDO OU SERVIÇO PRESTADO 

Na análise do item “Descrição do bem fornecido ou serviço prestado” foi 

utilizado a fundamentação legal da LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 

7º Inc. I alínea f). 

Item 

Descrição do bem fornecido ou serviço prestado 

Fundamentação legal 

LRF (art. 48-A, inc. I) - Decreto nº 7.185/2010 (Art. 7º Inc. I alínea f) 

Análise 

Neste item, apontamos que o sítio atende parcialmente a diretriz de detalhamento 

do bem fornecido ou serviço prestado. Na parte de “Bem alugado” faltam algumas 

informações, bem como: “Nome do Comodatário/Locatário” e “Tipo de Ingresso”, 

que são dois itens que estão no formulário, mas não estão preenchidos. Já na 

relação de “Bem patrimonial”, analisando os 3 primeiros itens (Cadeira Giratória c/ 

Braços, Preta [Placa 43920], Armário c/ Oito Portas de Vidro e Oito de Madeira 

[Placa 44284] e Amplificador c/ 6 Caixa [Placa 44886]), foi observado que faltam 
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alguns dados que estão nos formulários e que não estão preenchidos, são eles: 

Nome do Comodatário/Locatário, Processo Licitatório, Observação de Ingresso, 

Motivo da Baixa e Nota Fiscal.  

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=6&visao=

2&cdItem=81&numpaghist=1 

Anexos 

 

 

4.4.11. DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO 

Na etapa de análise de Diárias e Ajuda de Custo, a sustentação legal utilizada 

foi a Lei de Acesso à Informação Art. 8º§1º, III, que prevê a divulgação dos registros 

das despesas. 

Item 

Diárias e Ajuda de Custo 

Fundamentação legal 

LAI Art. 8º§1º, III 

Análise 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=6&visao=2&cdItem=81&numpaghist=1
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=6&visao=2&cdItem=81&numpaghist=1
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Nesta etapa foi utilizado o filtro de data dos períodos de 01/01/2021 a 04/09/2021, 

onde foi possível observar que há divulgação de informações referentes as diárias, 

entretanto, não com detalhamento (falta cargo, exposição de motivos e etc). Já 

em relação à Ajudas de Custo, não há nenhuma divulgação sobre esse ponto. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=15&visao

=2&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=0&datain

icial=-1&datafinal=-1&forug=34465&numpaghist=1&IdFornecedor=14705 

Anexos 

 

 

4.4.12. GASTOS COM MEIO DE TRANSPORTE 

Na etapa de análise de Gastos com meio de transporte utilizados a 

fundamentação legal da LAI Art. 8º§1º, III Art 4º, e Art 7º, IV, que prevê a divulgação 

de informações, dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 

produção de transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 

formato. 

Item 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=15&visao=2&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=0&datainicial=-1&datafinal=-1&forug=34465&numpaghist=1&IdFornecedor=14705
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=15&visao=2&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=0&datainicial=-1&datafinal=-1&forug=34465&numpaghist=1&IdFornecedor=14705
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=15&visao=2&ano=2021&mesinicial=20210101&mesfinal=20210930&unidadegestora=0&datainicial=-1&datafinal=-1&forug=34465&numpaghist=1&IdFornecedor=14705
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Gastos com meio de transporte 

Fundamentação legal 

LAI Art. 8º§1º, III Art 4º, e Art 7º, IV 

Análise 

Nesta etapa foi utilizado o filtro de data dos períodos de 01/01/2021 a 04/09/2021, 

onde foi possível analisar que não há nenhuma informação sobre os gastos com 

meios de transporte. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=15 

Anexos 

 

 

 

 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=15
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4.4.13. SERVIDORES 

Na etapa de análise de Servidores, a base legal utilizada foi a CF/88 (Art. 37) 

Entendimento STF Agravo (ARE) 652777, 23/04/15, que legitima “a publicação, 

inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, dos nomes dos seus 

servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias”. 

Item 

Servidores 

Fundamentação legal 

CF/88 (Art. 37) Entendimento STF Agravo (ARE) 652777, 23/04/15 

Análise 

Neste ponto foi utilizado o filtro de janeiro de 2021 a dezembro de 2021. Com isso, 

foi possível observarmos que o Portal de Transparência atende parcialmente a 

diretriz. O sítio cumpre o requisito de divulgar o nome dos servidores (efetivos, 

comissionados e contratados) ativos ou inativos e seus respectivos CPF; 

cargos/funções; matrícula; data de ingresso e saída no serviço público; carga 

horária; lotação; e remunerações e vantagens pecuniárias. Entretanto, para cada 

mês há um valor diferente de salário dos servidores (pode ser férias, mas não há 

nada especificando essas diferenças). Também falta ser lançado o mês de agosto. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=4&item=3&visao=

2&Matricula=155080&cdPessoa=5538&Vinculo=1&SeqContrato=1 

Anexos 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=4&item=3&visao=2&Matricula=155080&cdPessoa=5538&Vinculo=1&SeqContrato=1
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=4&item=3&visao=2&Matricula=155080&cdPessoa=5538&Vinculo=1&SeqContrato=1
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4.4.14. QUADRO DE PESSOAL 

Neste ponto foram utilizados como base legal a LAI Art. 8º§1º, III Art 4º, XI e 

Art 7º,IV, que prevê o registro das despesas e garante o direito de obter “informação 

primária, íntegra, autêntica e atualizada”. 

 

Item 

Quadro de Pessoal 

Fundamentação legal 

LAI Art. 8º§1º, III Art 4º, XI e Art 7º,IV. 

Análise 

Após analisado, concluímos que o Portal de Transparência de São José atende às 

orientações que “deve ser divulgado no site do ente o quadro de pessoal, plano de 

carreira e remuneração base dos cargos e empregos públicos. Juntamente com o 

número de cargo vagos e ocupados”. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=4&item=2 

Anexos 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=4&item=2
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4.4.15. PLANO PLURIANUAL (PPA) VIGENTE 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

 

Item 

Plano Plurianual (PPA) vigente 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

O Portal da Transparência não atende essa diretriz. O único arquivo sobre o Plano 

Plurianual (PPA) é de 2018. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LDO_2021(1).pd

f 

Anexos 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LDO_2021(1).pdf
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LDO_2021(1).pdf
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4.4.16. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) VIGENTE 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

 

Item 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

Analisado esse item, percebemos que o Portal de Transparência atende a diretriz, 

apesar do difícil acesso (só foi possível encontrar através da barra de pesquisa). 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LDO_2021(1).pd

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LDO_2021(1).pdf
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f 

Anexos 

 

4.4.17. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA) VIGENTE 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

 

Item 

Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

Analisado esse item, percebemos que o Portal de Transparência atende a diretriz, 

apesar do difícil acesso (só foi possível encontrar através da barra de pesquisa). 



77 
 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LOA_2021.pdf 

Anexos 

 

  

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/upload/Financeira/LOA_2021.pdf
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4.4.18. QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA (QDD) VIGENTE 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

 

Item 

Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) vigente 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

Após observado este item, concluímos que o sítio não atende esse requisito. 

4.4.19. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

Item 

Prestação de Contas 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 
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Análise 

Deveria constar no Portal de Transparência, a prestação de contas dos exercícios 

anteriores deve ser acompanhada do parecer prévio do tribunal de contas, quando 

for emitido”, mas após observado este item, constatamos que o sítio não atende 

esse requisito. 

4.4.20. RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RREO) - 

BIMESTRAL 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

 

Item 

Relatório resumido da execução orçamentária (RREO) - bimestral 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

Analisado esse item, concluímos que o Portal atende parcialmente o requisito, pois 

está desatualizado (o último relatório lançado foi o do segundo bimestre de 2021). 

Constatamos também a dificuldade para encontrarmos o Relatório (só foi possível 

graças a barra de pesquisa). 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=4&txtP

esquisa=RREO 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=4&txtPesquisa=RREO
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=4&txtPesquisa=RREO
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Anexos 

 

4.4.21. RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF) - QUADRIMESTRAL 

Nesta observação, foi utilizado o Art. 48 da LRF como base legal, que prevê 

que “São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos”. 

 

Item 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) - quadrimestral 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

Analisado esse item, concluímos que o Portal atende parcialmente o requisito, pois 

está desatualizado (o último relatório lançado foi o do primeiro quadrimestre de 

2021). Constatamos também a dificuldade para encontrarmos o Relatório (só foi 
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possível graças a barra de pesquisa). 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=4&txtP

esquisa=RGF 

Anexos 

 

4.4.22. REPASSES OU TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FINANCEIROS 

Neste ponto foi utilizada a CF/88 (Art. 37) como base legal. O requisito que 

deve ser cumprido é a divulgação no sítio dos repasses ou transferências de recursos 

financeiros. 

 

Item 

Repasses ou transferências de recursos financeiros 

Fundamentação legal 

Art. 48 LRF 

Análise 

Com a análise feita sobre esse item, constatamos que o Portal de Transparência 

cumpre a diretriz necessária. Também constatamos a facilidade para achar essas 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=4&txtPesquisa=RGF
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=20&item=4&txtPesquisa=RGF
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informações. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=14 

Anexos 

 

4.5.  LICITAÇÕES E CONTRATOS, OBRAS E PATRIMÔNIO 

4.5.1.  INFORMAÇÕES CONCERNENTES A PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

Nesse item foram analisados, com base na Lei 12.527/2011 art. 8 § 1º inciso IV, 

que prevê a obrigatoriedade da divulgação de informações concernentes a 

procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a 

todos os contratos celebrados, por parte dos órgãos e entidades públicas. 

 

Item 

Informações concernentes a procedimentos licitatórios 

Fundamentação legal 

Lei 12.527/2011 (art. 8 § 1º inciso IV) 

Análise 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=14
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Analisando as licitações de 2021 no Portal de Transparência da Prefeitura de São 

José, observa-se que o procedimento é padrão e de fácil compreensão. Além de 

possuir todas as informações requeridas, como objeto; modalidade; valores. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRe

dFiltroLicitacao=2 

Anexos 

 

4.5.2. CONTRATOS, SEUS ADITIVOS E AS COMUNICAÇÕES RATIFICADAS PELA 

AUTORIDADE SUPERIOR 

Neste ponto foram observados, com base nos Arts. 116, 117, 119 e 124 da Lei nº 

8.666/93, que dispõem sobre informações que devem ser divulgadas, como o 

contratante; CPF ou CNPJ; número do contrato e do procedimento licitatório de 

origem objeto; fundamento legal; previsão orçamentária; valor. 

 

Item 

Contratos, seus aditivos e as comunicações ratificadas pela autoridade superior 

Fundamentação legal 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
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Lei nº 8.666/93 (Arts. 116, 117, 119 e 124) 

Análise 

Nesta etapa foi utilizado o filtro de data dos períodos de 01/01/2021 a 31/08/2021, 

onde foram analisados seis contratos (003/2021, 015/2021, 045/2021, 047/2021, 

048/2021 e 055/2021). Nos seis acordos selecionados, todas as informações 

requeridas constavam, resultando num atendimento total por parte da Prefeitura 

nesse quesito. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=1 

Anexos 

 

 

4.5.3. RELAÇÕES MENSAIS DE TODAS AS COMPRAS FEITAS PELA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 

Essa análise é feita com base na Lei 8.666/93, que garante que “Será dada 

publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos 

de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração 

Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, seu 

preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=1
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operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 

inexigibilidade de licitação”. 

 

Item 

Relações mensais de todas as compras feitas pela administração direta e indireta 

Fundamentação legal 

Lei 8.666/93 (Art. 16) 

Análise 

Nesta etapa foi utilizado o filtro de data dos períodos de 01/01/2021 a 31/08/2021 na 

aba de Compras Diretas, onde não foi possível identificar nenhuma compra direta 

realizada pela Prefeitura. Além disso, não existe aba para Compras Indiretas no 

Portal de Transparência. Com isso, é possível confirmar que essa orientação não 

vem sendo respeitada. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=18 

Anexos 

 

 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=3&item=18
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4.5.4. PATRIMÔNIO PÚBLICO 

Neste ponto foram observados, com base na Lei nº 12.527/11, que dispõe 

sobre o acesso a informações e da sua divulgação, no Art. 7º, inc. VI, que prevê o 

acesso à informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 

recursos públicos, licitação e contratos administrativos. 

  

Item 

Patrimônio Público 

Fundamentação legal 

Lei nº 12.527/11 (Art. 7º, inc. VI) 

Análise 

O Portal de Transparência atende a diretriz. Todavia, uma melhoria pode ser feita. 

Nem todos possuem o processo de aquisição anexado ao patrimônio, poderia 

haver integração com o processo licitatório que deu origem ao patrimônio à 

administração. 

Link 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=6&visao=

2&cdItem=105&numpaghist=1 

Anexos 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=6&visao=2&cdItem=105&numpaghist=1
http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp?acao=1&item=6&visao=2&cdItem=105&numpaghist=1
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4.5.5. PROGRAMAS, AÇÕES, PROJETOS E OBRAS 

Nesse item foram observados, com base no Art. 37, caput e §1º da 

Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a publicidade dos atos, programas, 

obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. 

 

Item 

Programas, ações, projetos e obras 

Fundamentação legal 

CF/88 (Art. 37, caput e §1º) 

Análise 

Nessa fase foi averiguado que o Portal da Transparência cumpre parcialmente com 

a orientação legal. Há divulgações de dados gerais sobre programas e ações, 

porém não consta nada no site sobre projetos e obras. Poderia haver informações 

como nos moldes do Portal de Transparência de Criciúma, onde é possível ver a 

barra de progresso, valor total, valor executado, como exemplo visto: 

https://pmc.obrasgov.com.br/obras-gov-map/#/map 

Link 
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http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp 

Anexos 

 

4.6. CONCLUSÃO 

Após análises em diversas áreas da prestação de contas, sendo estas, 

baseadas em legislações como as de Responsabilidade Fiscal, Acesso à Informação e 

outras regulamentações que dão diretrizes a esta prestação. Para que esta análise 

fosse possível, o grupo realizou estudos em diversos materiais, como o “MANUAL 

PARA AVALIAÇÃO DE PORTAIS MUNICIPAIS”¹ desenvolvido pelo Ministério Público 

de Santa Catarina, além do Checklist de Avaliação de Portais de Transparência, 

desenvolvido pelo Ministério Público Federal. 

 Assim sendo, o grupo realizou estudos no portal de transparência do 

município de São José que se separou em três partes: Geral; Informações Financeira, 

Receitas, Despesas, Pessoal; e Licitações e Contratos, Obras e Patrimônio.  

Na parte geral, os itens em sua maioria atendem parcialmente, entretanto, 

não há um SIC eletrônico, sendo necessário que o cidadão realize acesso para outra 

plataforma do executivo municipal, para que realize solicitações de informações. 

Outro ponto relevante a ser observado é em relação a acessibilidade, o que é 

atendido pelo portal, por haver atalhos ao longo da plataforma e por haver aba de 

pesquisa dentro do endereço, da mesma forma, oferece uma navegação pelo 

http://transparencia.pmsj.sc.gov.br:90/pronimtb/index.asp
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teclado e entre outras necessidades de Pessoas Com Deficiência (PCD). Apesar disso, 

foi visto que seria possível melhorar quando se trata do acesso via smartphones, visto 

que o acesso pelo mesmo poderia ser responsivo.  

Em Informações Financeira, Receitas, Despesas, e de Pessoal podemos 

observar que grande parte dos itens são atendidos, porém o que chama atenção é 

em relação a tempestividade da disponibilização dos dados e informações, o que 

seria mais positivo se fosse disponível em tempo real, e não tendo delays em relação 

a informação de dias ou até meses. Outra questão está em relação a disponibilização 

das legislações orçamentárias e outros dados que lhes são pertinentes. 

Para análises das informações referentes a Licitações, Contratos, Obras e 

Patrimônio foi positivo em relação a padronização das informações disponibilizadas 

pelo portal, sendo que foram analisadas as mais recentes e dentro de uma 

amostragem de cerca de seis contratos e processos licitatórios. Entretanto para as 

informações de obras não foram observadas, o que seria muito importante ter uma 

aba com as informações das obras. 

4.7. RECOMENDAÇÕES 

 A partir das análises observamos cinco pontos importantes que devem ser 

levados em consideração na propositura de melhorias do portal de transparência. 

Entre eles estão a disponibilização de uma aba direcionada ao acompanhamento de 

obras da administração pública municipal, em que o usuário pode acompanhar em 

tempo real sobre as informações e o status das obras do município. 

 Se tratando para a facilidade de acesso do cidadão mais ao menos 

familiarizado, o portal pode ser melhorado em vias de comunicação, gerando 

melhorias no layout do Portal. Para tal, analisamos que o acesso via smarthphones 

deve ser responsivo, ou seja, um acesso direcionado para esses aparelhos, e não 

sendo igual ao acesso por plataforma web. 

 Além disso, a linguagem de acesso pode ser mais simples, com uso de ícones 

intuitivos e com acessos mais fáceis, sem caminhos longos e sem precisar acessar 
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diversas abas até chegar na informação importante. Dessa forma, a melhoria seria 

muito boa para acrescentar a facilidade na acessibilidade por parte de PCDs.  

 No que se refere a informação, o portal encontra-se enriquecido, sendo 

necessário somente uma adaptação visual e de acesso para as informações, gerando 

mais instintividade e dando inclusão para todos cidadãos. 

  

4.8. REFERÊNCIAS  

 

¹ https://documentos.mpsc.mp.br/portal/manager/resourcesDB.aspx?path=2722 

² https://central3.to.gov.br/arquivo/408990/ 
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5. PODER LEGISLATIVO 

CHECKLIST TRANSPARÊNCIA 

5.1. SITE 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.1.1 

Arquivo da Lei 
nº 12.527/11 - 

LAI e seu 
respectivo 

regulamento 

Lei nº 12.527/11 
(Art. 5º,  

art. 6º, inc. I e 
art. 7º, inc.  

I) 

Deve ser 
disponibilizado no 

site o  
arquivo da lei e de 

seu  
regulamento, 
bem como, 

exibido  
em primeira tela o 

caminho ou  
fazer referência 

clara a LAI. 

PARCIALMENTE 
Não está na primeira 

tela 

5.1.2 SIC físico 

Lei nº 12.527/11 
(Art. 5º,  

art. 6º, inc. I, art. 
7º, inc. I  

e art. 9º, inc. I) 

Deve ser 
divulgado no site  

informações 
sobre um local 

físico  
onde o cidadão 
possa requerer  

informações, com 
indicação de  

local, horário de 
atendimento e  

telefone. 

ATENDE 
 

5.1.3 
SIC eletrônico 

(e-SIC) 

Lei nº 12.527/11 
(Art. 10,  

§2º) 

Deve constar no 
site link ou banner  

que direcione 
para o canal que  

permita o cidadão 
solicitar  

informações. 

ATENDE 
 

5.1.4 
Relatório 

estatístico 

Lei nº 12.527/11 
(Art. 30,  

inc. III e §1º)  

Deve constar no 
site, anualmente,  

o relatório 
estatístico 

contendo a  
quantidade de 

pedidos de  

ATENDE 
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informação 
recebidos, 

atendidos e  
indeferidos, bem 

como 
informações  

genéricas sobre 
os solicitantes. O  

ente também 
deve manter  
exemplar da 

publicação para  
consulta pública 

em sua sede 

5.1.5 

Programas, 
ações, 

projetos e 
obras 

CF/88 (Art. 37, 
caput e  

§1º) 

Devem ser 
divulgados no site  
dados gerais para 

o  
acompanhamento 

de programas,  
ações, projetos e 
obras de órgãos e  

entidades 

NÃO ATENDE 
 

5.1.6 Servidores 

CF/88 (Art. 37)  
Entendimento 

STF  
Agravo (ARE) 

652777,  
23/04/15:  

“...é legítima a  
publicação, 
inclusive em  

sítio eletrônico 
mantido  

pela 
Administração  

Pública, dos 
nomes dos  

seus servidores e 
do  

valor dos  
correspondentes  

vencimentos e 
vantagens  

pecuniárias.” 

Lista nominal de 
todos os  

servidores 
(efetivos, 

comissionados  
e contratados) 

ativos ou inativos 
e  

seus respectivos 
CPF;  

cargos/funções; 
matricula; data de  

ingresso e saída 
no serviço 

público;  
carga horária; 

lotação; e  
remunerações e 

vantagens  
pecuniárias. 

NÃO ATENDE 
 

5.1.7 Quadro de - LAI Art. 8º§1º, III Deve ser NÃO ATENDE 
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Pessoal Art 4º,XI e Art 
7º,IV. 

divulgado no site 
do ente o quadro 
de pessoal, plano 

de  
carreira e 

remuneração 
base dos  
cargos e 

empregos 
públicos.  

Juntamente com 
o número de  

cargo vagos e 
ocupados. 

5.1.8 Competências 
Lei nº 12.527/11 

(Art. 8,  
§1º,I) 

Devem ser 
divulgadas no site  

oficial as 
competências dos 

órgãos  
administrativos, 

secretarias,  
departamentos e 

entidades 

NÃO ATENDE 
 

5.1.9 
Estrutura  

organizacional 

- Lei nº 12.527/11 
(Art. 8,  

§1º,I) 

Deve ser 
divulgada no site 

oficial a  
estrutura 

organizacional 
dos órgãos  

administrativos, 
secretarias,  

departamentos e 
entidades. 

NÃO ATENDE 

O normatização da 
estrutura  

administrativa não 
carrega. 

5.1.10 Endereços 
- Lei nº 12.527/11 

(Art. 8,  
§1º,I)  

Devem ser 
divulgados no site 

os  
endereços dos 

órgãos  
administrativos, 

secretarias,  
departamentos e 
entidades de cada  

unidade. 

NÃO ATENDE 
 

5.1.11 Telefones 
- Lei nº 12.527/11 

(Art. 8,  
§1º,I)  

Devem ser 
divulgados no site 

os 
ATENDE 
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números de 
telefones dos 

órgãos 
administrativos, 

secretarias, 
departamentos e 

entida 

5.1.12 Responsáveis 
- Lei nº 12.527/11 

(Art. 8,  
§1º,I) 

Devem ser 
divulgados no site  
oficial os nomes 
dos servidores  

responsáveis por 
cada setor,  

secretária ou 
departamento 

NÃO ATENDE 
 

5.1.13 Horários 
- Lei nº 12.527/11 

(Art. 8,  
§1º,I)  

Devem ser 
divulgados no site 

os  
horários de 

atendimento ao 
público  

das unidades dos  
órgãos/entidades. 

ATENDE 
 

5.1.14 

Repasses ou  
transferências 

de  
recursos 

financeiros 

CF/88 (Art. 37)  
Entendimento 

STF  
Agravo (ARE) 

652777,  
23/04/15:  

“...é legítima a  
publicação, 
inclusive em  

sítio eletrônico 
mantido  

pela 
Administração  

Pública, dos 
nomes dos  

seus servidores e 
do  

valor dos  
correspondentes  

vencimentos e 
vantagens  

pecuniárias.” 

Devem ser 
divulgados no site 

os  
repasses ou 

transferências de  
recursos 

financeiros. 

PARCIALMENTE 

Precisa realizar 
consulta. Mas não 
carregam todas as 

informações, na aba 
de veiculos,  

só encontramos um 
comprovante de  

abastecimento de 
fevereiro. 

5.1.15 Patrimônio Lei nº 12.527/11 Informação ATENDE Precisa realizar 
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Público (Art. 7º,  
inc. VI)  

pertinente à  
administração do 

patrimônio  
público (móveis e 

imóveis).  

consulta 

5.1.16 

Inspeções, 
auditorias,  

e tomadas de 
contas 

Lei nº 12.527/11 
(Art. 7º,  

inc. VII, b) 

Resultado de 
inspeções, 
auditorias,  

e tomadas de 
contas realizadas  
pelos órgãos de 

controle interno e  
externo 

PARCIALMENTE Último é de 2019. 

5.1.17 
Perguntas 
frequentes 

CF/88 (Art. 37) 

Devem ser 
divulgadas no site 

respostas a 
perguntas mais 
frequentes da 

sociedade. 

ATENDE Está na aba SIC 

5.1.18 
Ferramenta de  

pesquisa 

Lei nº 
10.098/2000 

(Art.17) 
- Decreto nº 
5.296/2004 

(Art. 47) 
- Lei nº 12.527/11 

(Art. 
5º) 

- LRF (Art. 48, 
inc. II) - 

Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 6º, caput e  
parágrafo único 

e art. 7º,  
caput) 

O sítio deve 
conter ferramenta 

de  
pesquisa de 

conteúdo que 
permita  

o acesso à 
informação de 

forma  
objetiva, 

transparente, 
clara e em  

linguagem de fácil 
compreensão;  
recomenda-se 
atentar para as 

boas  
práticas de 

indexação das 
páginas da 

internet. (Ex. Lupa 
no  

site) 

PARCIALMENTE 

Tem a ferramenta só 
nao é 

objetivo,transparente 
e claro. 

5.1.19 
Autenticidade 

e  
Integridade 

Lei nº 12.527/11 
(Art.  

6º, inc. II)  
- Decreto nº 

Garantir a 
autenticidade e a  
integridade das 

informações  
 

?? 
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7.185/2010  
(Art. 4º, inc. III) 

disponíveis para 
acesso 

5.1.20 Data 

- LRF (Art. 48, 
inc. II)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 2º, §2º, inc. 
II) 

Manter 
atualizadas as 
informações  

disponíveis para 
acesso, indicando  

a data da 
informação. 

ATENDE 
 

5.1.21 
Seção “Fale 
Conosco” 

Lei nº 12.527/11 
(Art.  
5º) 

Indicar local e 
instruções que  
permitam ao 
interessado  

comunicar-se, por 
via eletrônica ou  
telefônica, com o 

órgão ou  
entidade. 

ATENDE 
 

5.1.22 Acesso livre 

Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 2º, §2º, Inc. 
III)  

Não pode haver 
exigências de  

cadastramento de 
usuários ou  

utilização de 
senhas para 

acesso.  
O acesso deve ser 

livre. 

ATENDE 
 

5.1.23 

Acesso por 
outros  

sistemas 
(fontes  

abertas) 

- Lei nº 12.527/11 
(Art.  
5º)  

- LRF (Art. 48, 
inc. II)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 6º, caput e  
parágrafo único 

e  

O sítio deve 
possibilitar o 

acesso  
automatizado por 

sistemas  
externos em 

formatos abertos,  
estruturados e 

legíveis por  
máquina. 

ATENDE 
 

5.1.24 

Gravação de 
relatório  
(fontes 

abertas) 

Lei nº 12.527/11 
(Art.4º,  

inc. I e art. 7º, 
inc. IV)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 6º, inc. I) 

Possibilitar a 
gravação de 

relatórios  
em diversos 

formatos 
eletrônicos,  

inclusive abertos e 
não  

proprietários, tais 

PARCIALMENTE 
Não tem formato de 

planilhas 



98 
 

como planilhas e  
texto (excel, 

word, pdf, writer, 
calc  

etc), de modo a 
facilitar a análise  
das informações. 

5.1.25 

Formatos 
utilizados  

para a 
estruturação  

das 
informações 

Lei nº 12.527/11 
(Art.  
5º)  

- LRF (Art. 48, 
inc. II)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 6º, caput e  
parágrafo único 

e art. 7º,  
caput) 

Devem ser 
divulgados, em  

detalhes, os 
formatos 
utilizados  

para estruturação 
da informação. 

NÃO ATENDE 
 

5.1.26 Acessibilidade 

- Lei nº 
10.098/2000  

(art.17)  
- Decreto nº 
5.296/2004  

(art. 47) - Lei nº  
12.527/11 (Art. 5º)  

- LRF (Art. 48, 
inc. II)  

- Decreto nº 
7.185/10  

(Art. 6º, caput e 
art. 7º,  
caput) 

O sítio deve 
adotar as medidas  
necessárias para 

garantir a  
acessibilidade de 

conteúdo para  
pessoas com 

deficiência (Ex.  
aumento da 

fonte, opção de 
tela  

colorida ou preto 
e branco, etc). 

ATENDE 
 

5.2. DETALHAMENTO DAS RECEITAS 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.2.1 
Data da 
posição 

LRF (art. 48-A, 
inc. II) - Decreto 
nº 7.185/2010 
(Art. 2º §2º Inc. II) 

Possibilita 
acompanhar a 
publicação das 

receitas em 
tempo real. 

NÃO ATENDE 

No item Receitas só 
tem de  

2020. No item 
ingresso de receitas  
não puxa resultados  

5.2.2. 
Unidade 
gestora 

- LRF (art. 48-A, 
inc. II)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

 
NÃO ATENDE 

No item Receitas só 
tem de  

2020. No item 
ingresso de receitas  
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7º  
Inc. II caput) 

não puxa resultados  

5.2.3 

Natureza da 
receita 

- LRF (art. 48-A, 
inc. II)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

7º  
Inc. II caput) 

 
NÃO ATENDE 

Na aba Contas 
Publicas não  

puxa o 
Demonstrativo de  

Receitas por 
Natureza.  

5.2.4 
Valor da 
previsão 

- LRF (art. 48-A, 
inc. II)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

7º Inc.  
II alínea a) 

 
NÃO ATENDE 

 

5.2.5 

Valor do 
lançamento 

LRF (art. 48-A, 
inc. II)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

7º  
Inc. II alínea b) 

 
NÃO ATENDE 

 

5.2.6 
Valor de 

arrecadação 

- LRF (art. 48-A, 
inc. II)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

7º  
Inc. II alínea c) 

Indica o valor da 
arrecadação,  

inclusive referente 
a recursos  

extraordinários. 

NÃO ATENDE 
 

5.3. DETALHAMENTO DAS DESPESAS 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.3.1 

- LRF (art. 48-
A, inc. I)  

- Decreto nº  
7.185/2010 

(Art. 2º  
§2º Inc. II)  

- Lei nº 
12.527/11  

(Art. 8, §1º,III) 

- LRF (art. 48-A, 
inc. I) 

- Decreto nº 
7.185/2010 (Art. 

2º 
§2º Inc. II) 

- Lei nº 12.527/11 
(Art. 8, §1º,III) 

A informação 
deve possibilitar o  
acompanhamento 

da publicação  
das despesas em 
tempo real (até o  
primeiro dia útil 
subseqüente à 

data  
do registro 
contábil no 
respectivo  
sistema). 

PARCIALMENTE 
 

5.3.2 Nº e valor do  LRF (art. 48-A, De todas as ATENDE 
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empenho, 
liquidação e  
pagamento 

inc. I)  
- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 7º Inc. I 
alínea a)  

- Lei nº 12.527/11  
(Art. 5º e art. 8º, 

§1º,  
inc. III) 

despesas. 

5.3.3 
Número de 

processo  
da execução 

LRF (art. 48-A, 
inc. I)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

7º  
Inc. I alínea b) 

Quando for o 
caso, deve-se 

publicar  
essa informação. 

ATENDE 
 

5.3.4 
Classificação  
orçamentária 

- LRF (art. 48-A, 
inc.  
I)  

- Decreto nº  
7.185/2010 (Art. 

7º  
Inc. I alínea c)  

- Lei nº 12.527/11  
(Art. 8, §1º,III) 

A classificação 
orçamentária 

deve  
especificar a 

unidade  
orçamentária, 

função, 
subfunção,  
natureza da 

despesa e a fonte 
dos  

recursos que 
financiaram o 

gasto. 

ATENDE 
 

5.3.5 

Identificação 
da  

pessoa física 
ou  

jurídica 
beneficiária  

do pagamento 

- LRF (art. 48-A, 
inc. I)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 7º Inc. I 
alínea d)  

- Lei nº 12.527/11 
(Art.  

8, §1º,III) 

A identificação do 
beneficiário deve  
ocorrer inclusive 

nos desembolsos  
de operações, 

independentes da  
execução 

orçamentária.  
Recomenda-se, 

além do nome ou  
razão social, 

informar o CNPJ 
da  

pessoa jurídica e o 
CPF da pessoa 

fisica. 

ATENDE 
 

5.3.6 Procedimento  LRF (art. 48-A, Divulgação do ATENDE 
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licitatório 
realizado 

inc. I)  
- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 7º Inc. I 
alínea e) 

procedimento  
licitatório, bem 

como, quando for 
o  

caso, a sua 
dispensa ou  

inexigibilidade 
com o número do  
correspondente 

processo. 

5.3.7 

Descrição do 
bem  

fornecido ou 
serviço  

prestado 

- LRF (art. 48-A, 
inc. I)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 7º Inc. I 
alínea f) 

Detalhamento do 
bem fornecido  

ou serviço 
prestado. 

ATENDE 
 

5.3.8 
Unidade 
gestora 

LRF (art. 48-A, 
inc. I)  

- Decreto nº 
7.185/2010  

(Art. 2º §2º Inc. 
IV) 

 
ATENDE 

 

5.3.9 
Diárias e Ajuda 

de  
Custo 

- LAI Art. 8º§1º, III 

Devem ser 
divulgadas 

informações  
referentes as 

diárias e ajudas de  
custos para aos 

agentes públicos  
com 

detalhamento 
(CPF, cargo e  
matricula do 
beneficiário, 
exposição  

de motivos, data 
inicial e final,  

agenda, 
resultados).  

NÃO ATENDE 
As informações não 
foram retornadas na 

busca 

5.3.10 
Gastos com 

meio de  
transporte  

- LAI Art. 8º§1º, III 
Art  

4º, e Art 7º, IV 

Devem ser 
detalhados os 

gastos  
com o meio de 
transporte para  

deslocamento de 
servidores,  

NÃO ATENDE 
As informações não 
foram retornadas na 

busca 



102 
 

inclusive nas 
diárias. 

5.4. PROCEDIMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.4.1 

Informações  
concernentes 

a  
procedimentos  

licitatórios 

Lei 12.527/2011 
(art. 8 §  

1º inciso IV) 

Publicação que 
contenha todas as  

informações 
relativas a  

procedimentos 
licitatórios,  
incluindo os 

respectivos editais 
e  

seus anexos; 
objeto; 

modalidade;  
fundamentação; 

vigência; previsão  
orçamentária; 

motivos; 
pareceres;  

valores; 
resultados, bem 

como a  
todos os 
contratos 

celebrados. 

PARCIALMENTE 

Não encontramos o 
contrato em si,  

apenas as 
informações dele, 

assim como a 
fundamentação e os  

pareceres. 

5.4.2 

Contratos, 
seus 

aditivos e as 
comunicações 
ratificadas pela 

autoridade 
superior 

Lei nº 8.666/93 
(Arts.  

116, 177, 119 e 
124) 

Deve ser 
informado no 

contrato  
contratante; CPF 
ou CNPJ; número  
do contrato e do 

procedimento  
licitatório de 

origem, objeto,  
fundamento legal, 

previsão  
orçamentária; 

valor; 

NÃO ATENDE 
 

5.4.3 
Relações 
mensais 

de todas as 

Lei 8.666/93 
(Art. 16) 

Esta relação deve 
discriminar,  

obrigatoriamente: 
NÃO ATENDE 
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compras feitas 
pela 

administração 
direta 

e indireta. 

identificação do  
bem comprado, 

seu preço,  
unitário, a 

quantidade, 
adquirida, o  

nome do 
vendedor e o 

valor total  
da operação, 
podendo ser  

aglutinadas por 
itens as compras  

feitas com 
dispensa e  

inexigibilidade de 
licitação. 

5.4.4 

Cadastro de  
Pessoas 

Impedidas  
de Licitar 

- LAI Art. 8º §1º, 
IV Art  

4º, IX e Art 7º, IV 

Devem ser 
divulgados no 

sitio da  
Unidade gestora 

as pessoas  
físicas ou jurídicas 

impedidas de  
licitar e contratar 

com a 
Administração 

Pública,  
informando o 

período de 
vigência  

da penalidade e 
os motivos da  
pena aplicada.  

NÃO ATENDE 
 

5.5. SERIE HISTORICA 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.5.1 
Série histórica 

do  
conteúdo 

- LRF - Art. 73-B 

Disponibiliza os 
dados a partir da 
obrigatoriedade 
de cumprimento 

da lei. 

PARCIALMENTE 
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5.6. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.6.1 
Plano 

Plurianual 
(PPA) 

Art. 48 LRF Vigente NÃO ATENDE 

Está no item leis 
ordinárias (você é  

redirecionado para o 
site Leis  

Municipais)  
Está de dificil acesso 

para a  
população leiga. 

5.6.2 

Lei de 
Diretrizes 

Orçamentárias 
(LDO) 

Art. 48 LRF Vigente NÃO ATENDE 

Está no item leis 
ordinárias (você é  

redirecionado para o 
site Leis  

Municipais)  
Está de dificil acesso 

para a  
população leiga. 

5.6.3 
Lei 

Orçamentária 
Anual (LOA) 

Art. 48 LRF Vigente NÃO ATENDE 

Está no item leis 
ordinárias (você é  

redirecionado para o 
site Leis  

Municipais)  
Está de dificil acesso 

para a  
população leiga. 

5.6.4 

Quadro de 
Detalhamento 

da Despesa 
(QDD) 

Art. 48 LRF Vigente NÃO ATENDE 

Está no item leis 
ordinárias (você é 

redirecionado para o 
site Leis 

Municipais) 
Está de dificil acesso 

para a 
população leiga. 

5.6.5 
Prestação de 

contas 
Art. 48 LRF 

A prestação de 
contas dos  
exercícios 

anteriores deve 
ser  

acompanhada do 
parecer prévio do  

tribunal de 
contas, quando 

PARCIALMENTE Falta 2020 
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for  
emitido. 

5.6.6 

Relatório 
resumido 

da execução 
orçamentária 

(RREO) 

Art. 48 LRF Bimestral PARCIALMENTE 

Somente Balanço 
Orçamentário e 

Demonstrativo dos 
Restos a Pagar por 

Poder e órgão. 

5.6.7 
Relatório de 

gestão  
fiscal (RGF) 

Art. 48 LRF Quadrimestral NÃO ATENDE 
Somente 

Demonstrativo da  
Despesa com Pessoal 

5.7. COMPROMENTIMENTO DA LEI 

ASSUNTO 
FUNDAMENTO 

JURIDICO 
ORIENTAÇÃO ATENDIMENTO OBSERVAÇÕES 

5.7.1 
Cumprimento 

dos prazos 

Check-list CGU 
(Escala  
Brasil 

Transparente) 
Lei  

nº 12.527/11 (Art. 
11,  

§§1º e 2º) 

Cumpre os prazos 
para resposta  

das solicitações. 
ATENDE 

 

5.7.2 Respostas 

Check-list CGU 
(Escala  
Brasil 

Transparente)  
Lei nº 12.527/11 

(Art. 11) 

Responde ao que 
se pergunta,  

atendendo ao 
pedido de  

informação. 

ATENDE 
 

5.7.3 
Audiências  

ou consultas 
públicas 

LRF (Art.8º, §4º)  
- Lei nº 12.527/11 

(Art. 9º,  
inc. II) 

Realiza audiências 
ou consultas  

públicas, 
incentivando à  

participação 
popular ou a 

outras  
formas de 

divulgação. 
Publicar no  

site as datas, local 
e assuntos das  

audiências e todas 
as atas das  
audiências 
realizadas. 

ATENDE 
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6. ANEXO – SLIDES UTILIZADOS PARA APRESENTAÇÃO DAS COMISSÕES. 

 





Edmar Camata assumiu a Secretaria de Controle e Transparência (Secont) em 
janeiro de 2019. É agente licenciado da Polícia Rodoviária Federal (PRF). 
Mestrando em Políticas Anticorrupção pela Universidade de Salamanca 
(Espanha), é formado em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes) e tem especializações em Gestão Integrada em Segurança Pública, 
Ministério Público e Defesa da Ordem Jurídica e MBA em Gestão Pública.

Sempre se dedicou, de forma voluntária, a assuntos de interesse social. Atuou na 
Transparência Capixaba entre 2006 a 2018, tendo sido diretor da ONG por 
quatro anos, quando criou o Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral 
(MCCE). Foi membro voluntário do Conselho de Transparência Pública e 
Combate à Corrupção do Governo do Estado.

Estado mais transparente do Brasil (Ranking da CGU)
Estado mais transparente na vacinação contra Covid (Ranking ICT-19)
Estado mais efetivo na aplicação da Lei Anticorrupção (Folha de SP)
Estado mais transparente em gastos da pandemia (Transparência Internacional)





comissão independente de transparência
grupo de trabalho legislativo



Checklist da Transparência na Câmara Municipal de São José

Avaliação do cumprimento das exigências da Lei da Transparência, Lei de

Acesso à Informação e Lei de Responsabilidade Fiscal através da metodologia

usada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Santa Catarina.

ITENS AVALIADOS:

1- Site Eletrônico;

2- Detalhamento das Receitas;

3- Detalhamento das Despesas;

4- Procedimento de Licitações e Contratos;

5- Série Histórica;

6- Informações Financeiras;

7- Comprometimento da Lei;



Algumas respostas da Câmara referente aos
questionamentos:

“Questionamento:
Gastos com meio de transporte - LAI Art. 8º§1º, III Art4º, e Art 7º, IV
Devem ser detalhados os gastos com o meio de transporte para deslocamento de servidores, inclusive nas diárias.
Resposta:
Apesar de haver previsão legal para a concessão de auxílio transporte no estatuto dos servidores do Município de São 
José, nenhum dos servidores da Câmara Municipal de São José faz uso desse benefício, portanto não existem dados a 
serem divulgados.”

“Questionamento:
A última prestação de contas é de 2019.
Resposta: informação atualizada no portal da transparência, cfe anexo “questionamento 2” (Obs: Postado 2 dias após 
a cobrança da Comissão, julho de 2021).

Checklist da Transparência na Câmara Municipal de São José



Outras considerações relacionadas ao gasto público:

Aparelho celular no valor de R$ 7.833,00

Checklist da Transparência na Câmara Municipal de São José



Outras considerações relacionadas ao gasto público:

Contratação de empresa especializada no serviço de alimentação com 
fornecimento de kits lanches para o Programa Parlamento Jovem da CMSJ 
no valor de R$ 10.421,88. Valor unitário R$ 40,00.

Checklist da Transparência na Câmara Municipal de São José



Acesso detalhado ao Checklist e arquivos da Comissão em: 
https://drive.google.com/drive/folders/1O0RiIkUG_4yCDQw8q5gu4Y3CxUIKou_L?usp=sharing

Checklist da Transparência na Câmara Municipal de São José

https://drive.google.com/drive/folders/1O0RiIkUG_4yCDQw8q5gu4Y3CxUIKou_L?usp=sharing


comissão independente de transparência
grupo de trabalho obras públicas











Comissão Independente de Transparência
Grupo de Trabalho – Portal de Transparência



INTEGRANTES

Alisson Kons, 18 anos, 
estudante do Ensino 

Médio e assessor 
voluntário do 

vereador Cryslan.

Guilherme Mônego, 
27 anos, doutorando 

em Inteligência 
Competitiva e 
Tecnológica. 

Matheus Pimentel, 23 
anos, coordenador do 

grupo e 
administrador 

público.

Vanessa Léles, 33 
anos e jornalista.



OBJETIVO

Analisar o Portal de Transparência da Prefeitura 

de São José, com base no “Manual para avaliação 

de Portais Municipais” onde foram verificado os 

cumprimentos das exigências previstas nas 

legislações.

CF/88, LRF, Decreto 10.540/2020, Lei nº 

12.527/11(LAI), Lei 8.666/93(Licitações)

https://documentos.mpsc.mp.br/portal/manager/resourcesDB.aspx?path=2722


MÉTOD
O

Portal da Transparência

Informações Gerais
Informações 

Financeiras

Licitações, Contratos e 

Patrimônio

- Acessibilidade;

- Linguagem;

- Abertura dos Dados;

- Layout.

- Disponibilização das Despesas;

- Disponibilização das Receitas;

- Despesa detalhada de Pessoal;

- Legislações Orçamentárias

- Relatórios de gestão fiscal

- Informações de procedimentos 

licitatórios;

- - Informações de Contratos; 

- Acompanhamento de Ações e 

Programas;

- Informações de Obras e Patrimônio.



DIAGNÓSTICO

pode melhorar

O que está bom

precisa de atenção

• Formato padrão como a 

informação é disponibilizada.

Ex.: Informações contidas nos 

contratos e procedimentos 

licitatórios

• A acessibilidade pode 

melhorar, o diagnóstico obtido 

segundo o padrão WCMAG2 

foi de 65/100

• O Layout pode ser mais 

intuitivo e responsivo;

• Mais ícones para ser 

visualmente mais atrativo.

• A tempestividade da 

disponibilização dos dados 

precisa de atenção;

• Não há informações em tempo 

real de obras.

• A linguagem, que é contábil, 

precisa ser mais simples;

• Nem todas informações de leis 
orçamentárias e ações estão 

disponíveis.

• Cumpre os padrões do Lei de 

Acesso a Informação frente a 

disponibilização de Dados 
Abertos.



BONS EXEMPLOS

Portalde Santa Catarina Portal de Transparência de Criciúma



comissão independente de transparência
grupo de trabalho serviços públicos



INTEGRANTES

Guilherme Pontes

Cleiton 

Ferreira

Diego 

Amorim

Dayane

Borges

Johnny

Siqueira

Yasmin

Bairros



lei 13.460 - defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos

Carta de Serviço Público

Conselho do Usuário

Avaliação dos Serviços



Avaliação do Serviço Público

Art. 23. Os órgãos e entidades 

públicos abrangidos por esta Lei 

deverão avaliar os serviços 

prestados

§ 1º A avaliação será realizada 

por pesquisa de satisfação feita, 

no mínimo, a cada um ano, ou 

por qualquer outro meio que 

garanta significância estatística 

aos resultados.

§ 2º O resultado da avaliação 

deverá ser integralmente 

publicado no sítio do órgão ou 

entidade, incluindo o ranking 

das entidades com maior 

incidência de reclamação

São José não tem avaliação periódica do serviço público



Avaliação do Serviço Público

De modo Geral, Como os 

Josefenses avaliam os Serviços?

Avaliação independente do Serviço 

Público



Avaliação do Serviço Público

São José não possui um 

Padrão de Atendimento

Informações Incompletas e 

falta de Divulgação

Atendimento 

Presencial

Atendimento 

Eletrônico



Conselho do Usuário do Serviço Publico

Art. 18. Sem prejuízo de outras 

formas previstas na legislação, a 

participação dos usuários no 

acompanhamento da prestação 

e na avaliação dos serviços 

públicos será feita por meio de 

conselhos de usuários.

Art. 22. Regulamento específico 

de cada Poder e esfera de 

Governo disporá sobre a 

organização e funcionamento 

dos conselhos de usuários.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor, a 

contar da sua publicação 

(26/06/17), em:

II - quinhentos e quarenta dias 

para os Municípios entre cem mil 

e quinhentos mil habitantes; 

São José está irregular desde 18/12/2018



Objetivo / critérios

Analisar a carta de serviços do 

Município de São José, verificando se 

as formalidades mínimas exigidas pela 

Lei 13.460 de 2017 estão sendo 

cumpridas

Análise realizada através de aplicação de 

pontos

Análise realizada através da aplicação de 

critérios objetivos (sim / não / 

parcialmente)

Dois critérios

Objetivo principal



Pontos + e -

Prioridades de atendimento disponibilizada 

de forma clara 

Disponibiliza uma carta de serviços padrão, 

com poucos recursos visuais de comunicação 

Pontos negativos

Pontos positivos

Sem recursos de acessibilidade

Falta de serviços na carta relacionados à saúde, 

educação e segurança

Informações desatualizadas em relação aos 

serviços disponibilizados para as empresas e 

cidadão

Falta de procedimentos para receber e 

responder as manifestações dos usuários

Falta de padronização na entrega das 

informações



Notas

Nota final (empresas)

Nota final (cidadão) 43,65

Da análise final em relação ao cidadão e às empresas, 

concluímos que:

 A grande maioria dos serviços 

receberam uma nota entre 2,1 
e 5,00 (ruim);

 E o restante entre 5,1 e 7,00 
(regular)

42,05

TOTAL: 85,70

3º colocada entre 4 

analisadas 

 91% dos serviços foram 

classificados como ruins; 

e

 9% como regulares

Isso significa que



Melhorias

O que São José precisa melhorar?

 Melhorar a técnica de apresentação das 

informações (de forma estruturada, organizada, 

moderna e visual), buscando humanizar e 

democratizar a informação; 

 Utilização de termos simples e de fácil 
compreensão, buscando atingir os resultados 

esperados com a carta de serviços;

 Disponibilizar recursos de acessibilidade; 

 Disponibilizar a carta de serviços no sítio 

principal de forma mais clara e de fácil 
procura;

 Atualizar informações dos serviços;

 Disponibilizar procedimentos para receber 
e responder as manifestações dos usuários;

 Disponibilizar serviços relacionados à 

educação, saúde, segurança e etc.;

 Disponibilizar locais e formas para o usuário 

apresentar eventual manifestação sobre a 

prestação do serviço;

 Outros pontos conforme exigidos pela Lei 

13.460 de 2017



Para que tenhamos o cumprimento da 

Lei 13.460 de 2017 e se garantir a 

proteção e defesa dos direitos do 

usuário dos serviços públicos, sugere-

se:

Que seja criado o Conselho do Usuário 

do Serviço Público

Que seja melhorada e aprimorada a 

Carta de Serviços Públicos

Que seja feita a Avaliação 

dos Serviços Públicos


